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EDITAL DE PREGÃO PNBSENCIAL - NO OO3/2021 SESA

1O Parte: PREÂMBULO

A) DCÍiNiçãO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO OT, SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR CONDICIONADO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICÍPIO DE
CRATEUS - CE

b) Ordenadores de Despesas:
Thiago viana da silva - ordenador de Despesas da secretaria da Saúde;

c) Presoeiro Municipal:
Fabio Gomes Oliveira;

d) Prazo. local e execução dos servicos:
A realizaçào dos serviços será de acordo coln as solicitações requisitadas pela Contratante,
devendo eles serem executados de acordo com os prazos e especificações contidas na Ordem
de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente.

O Pregoeiro do Município de Crateús, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público que no dia 08 de Abril de 2021, às 08hrs30min, na na sala da Comissão de Licitação
do Município de Crateús, sito à Av. Edilberto Frota no 1.821 - Bairro - Planalto - Crateús -
Cearâ, serârealizada licitação na modalidade de Pregão Presencial, regime de execução indireta
com empreitada por unitário, visando à prestação de serviços conforme descrito no objeto deste
edital e seus anexos, observadas as disposições contidas na Lei n." 10.520, de 17 de julho de
2002, subsidiariamente na Lei n.' 8.666 de 21106193, (com as alterações da Lei n.' 8.883/94 e
da Lei n." 9.648198), na Lei Complementar no 123106, de 1411212006, alterada pela Lei
Complementar no. 14712014, de 07108120t4 eLein.": 12.846, de 1o de agosto de 2013.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para cornpetição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e

formalização do contrato.

PARTE B _ ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato.
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1° Parte: PREAMBULO

=1) Definigfioz CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE
MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR CONDICIONADO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE no MUNICIPIO DE
CRATEUS - CE
Q) Ordenadores de Despesas:
Thiago Viana da Silva — Ordenador de Despesas da Secretaria da Safide;

c) Pregoeiro Municipal:
Fabio Gomes Oliveira;

Q) Prazo, local e execueio dos servieosz
A realizaeao dos sen/ieos sera de acordo com as solicitaeoes requisitadas pela Contratante,
devendo eles serem executados de acordo com os prazos e especificaeoes contidas na Ordem
de Servioos emitida pela Secretaria Municipal competente.

O Pregoeiro do Municipio de Crateiis, Estado do Ceara, no uso de suas atribuieoes legais, torna
pilblico que no dia 08 de Abril de 2021, as 08hrs30min, na na sala da Comissao de Licitaeao
do Municipio de Cratefls, sito a Av. Edilberto Frota no 1.821 - Bairro - Planalto — Crateils -
Ceara, sera realizada licitaeao na modalidade de Pregao Presencial, regime de execueao indireta
com empreitada por unitario, visando £1 prestagao de servieos confonne descrito no objeto deste
edital e seus anexos, observadas as disposiooes contidas na Lei n.° 10.520, de 17 de julho de
2002, subsidiariamente na Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alteraeoes da Lei n.° 8.883/94 e
da Lei n.° 9.648/98), na Lei Complementar n° 123/06, de 14/12/2006, alterada pela Lei
Complementar n°. 147/2014, de 07/08/2014 e Lei n.°: 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Compoem-se 0 presente Edital das panes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A — Condieoes para competigao, julgamento e adjudicaefio.
Em que s50 estabelecidos os requisitos e as condiqoes para competieao, julgamento e
formalizaqao do contrato.

PARTE B — ANEXOS:
Anexo I — Tenno de Referéncia do Objeto;
Anexo II — Modelo de Proposta de Preeos;
Anexo III — Modelo de Declaraeoes/Procuraeao;
Anexo IV — Minuta do Tenno de Contrato.
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1.1. A presente licitaoao tem por objeto o constante no Prefimbulo deste Edital, de acordo com
as especificaeoes contidas em seus anexos.

FABIO so
CPF: D2

Portaria N“
‘U I I'D

3*“-JC) _‘. 9"-SC-9535'-DC/J-I~=4 --—C)Qgjjf“11"’Erug‘-3r|-IC)<—_ 3§-.

Min j, OM

W-

P

/¢

Iljflvli I I -

-, !\'\LI].\§l'II1P1O _ , ‘fi““_- ~ Fazendo Maia PMv< vEi<DE@!*!§-



PiEFEITURA DE

Farendo iíais For t/ocô

2.1. RES ES DE PARTICIPA
2.1.1. Não poderâparticipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
verificará essa condiçâo no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis na fase
do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta
situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
Crateús;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporaçáo;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, e bastante
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,
apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa nattureza, o que não tornará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administraçáo, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a Íbrmação de
consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666193, que em seu
AÍt. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 2.1.1 alinea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
prestar os serviços, reduzkia o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a
formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus
incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizações;
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2.1. RESTRIQOES DE PARTICIPACAO.
2.1.1. N50 podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao, que
lhes tenham sido aplicadas, por forea da Lei n9 8.666/93 e suas alteraeoes posteriores;
a) Que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administraeao Publica,
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
verificara essa condieao no site http://wwwportaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis na fase
do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta
situaeao;
b) Cumprindo penalidade de suspensao temporéria imposta pela Prefeitura Municipal de
Crateus;
c) Estejam sob faléncia, concordata, dissoluefio ou liquidaeao, fusfio, cisao ou de incorporaeao;
d) Reunidos sob fonna de consorcio;
I - A vedaefio a participaooes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
eonsorcio se justifica na medida em que nas contrataeoes de serviqos comuns, é bastante
corriqueiro a participaeao de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria,
apresentam o minimo exigido no tocante a qualificaeao técnica e economico-financeira,
condieoes suficientes para a execuqao de contratos dessa natureza, o que nao tornara restrito o
universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara prejuizos a
competitividade do certame, visto que, em regra, a formaeao de consorcios é admitida quando
o objeto a ser licitado envolve questoes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, nao teriam condieoes de suprir os requisitos de habilitaoao do edital e
ainda nao teriam as condigoes necessarias a execueao do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administraeao, com vistas a aumentar o numero de participantes, admite a fonnaeao de
consorcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condieao de contratante, a escolha
da participaeao, ou nao, de empresas eonstituidas sob a fonna de consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu
Art. 33 que atribui £1 Administraefio a prerrogativa de admissao de consorcios em licitaeoes por
ela promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedaeao de constituieao de
empresas em consorcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse publico, por
prestigiar os principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisao com relaeao a vedaeao a participaefio de consorcios, expressa no
item 2.1.1 alinea “d” deste edital, para o caso concreto em analise, visa exatamente afastar a
restrieao a competieao, na medida que a reuniao de empresas que, individualmente, poderiam
prestar os servieos, reduziria o numero de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a
formagzao de conluios/carteis para manipular os preeos nas licitaooes
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou responsavel pela licitaeao;
f) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica;
g) De empresas cujos socios ou diretores perteneam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nfio autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus
incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizaeoes;
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2.r.1.1. Para averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deverá apresentar
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo federal
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrigão ao direito de participar em licitações
ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
2.1.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitação.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) tecnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
2.1.4. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá
assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a
sessão.

2.2.1. Conforme Decreto Municipal no 910 de 23 de abril de 2020, só poderão adentrar no Setor
de Licitações / Sala de Sessões, os licitantes que estiverem fazendo o uso de máscara. O não uso
por parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o mesmo deverá
apenas entregar os envelopes, preenchendo protocolo apropriado.
2.2.2. Para todos os presentes, será organizado o ambiente da sessão de julgamento com
afastamento mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes.
2.2.3.Importante o uso de álcool, preferencialmente em gel, para higienizaçáo.
2.2.4. Vedação de presença, na sessão, de representantes das empresas e de agentes públicos
pertencentes aos grupos de risco.
2.2.5. Necessário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de
vigilância sanitária, mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão
de licitação no sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a
todos os presentes nas sessões presenciais (inclusive eventuais cidadãos), estimular a
participação de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente adequado de
disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do Of'ÍClO N 634712020/GAB-
CE/CEARÁ/CGU).
2.2.6. Será permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessões públicas desde com
utilização de máscara de proteção, manter o afastamento previsto no item 2.2.2 e não peftencer
ao grupo de risco.
2.2.7 . Cumprimento de outras noÍnas determinadas pelas autoridades sanitárias de saúde.
2.2.8. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade
da Federação cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Crateús, que atenda a todas as
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jur'ídica,
regularidade fi scal, qualificação tecnica e econômico-financeira.
2.2.9. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar
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. - . . . . . . , I L‘ {*1-A2.1.1.1. Para averiguacao do disposto contldo no item “a” acima, a licitante devera apresentar
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e
Suspensas — CEIS, emitido via intemet no sitio do portal da transparéncia do govemo federal
(http://WWW.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comprovacao ou nao se a
empresa sofre sancao da qual decorra como efeito restricao ao direito de participar em licitacoes
ou de celebrar contratos com a Administracao Publica.
2.1.2. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compat
objeto desta licitacao.

ivel com o

2.1.3. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente
uma delas podera participar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha
representante ou responsavel técnico ambas serao excluidas do ceitame.
2.1.4. 13 vedado ao servidor dos orgaos e/ou entidades da Administracao Publica M
Crateus, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas
Publico Municipal de Crateus, participar como licitante, direta ou indiretamente

\( interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;

pelo socio

unicipal de
pelo Poder
por si, por

2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou nao apto a participar do certame, podera
assistir ao processo licitatorio, nao podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a
sessao.

2.2.1. Confonne Decreto Municipal n° 910 de 23 de abril de 2020, so poderao adentrar no Setor
de Licitacoes / Sala de Sessoes, os licitantes que estiverem fazendo o uso de mascara. O nao uso
por parte do representante nao resultara em exclusao do certame, no entanto o mesmo devera
apenas entregar os envelopes, preenchendo protocolo apropriado.
2.2.2. Para todos os presentes, sera organizado o ambiente da sessao de julgamento com
afastamento minimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distancia entre os presentes.
2.2.3. Importante o uso de alcool, preferencialmente em gel, para higienizacao.
2.2.4. Vedacao de presenca, na sessao, de representantes das empresas e de agentes publicos
pertencentes aos grupos de risco.
2.2.5. Necessario observar que nao se trata aqui de invasao as competéncias dos orgaos de
vigilancia sanitaria, mas tao-somente de recomendacoes as unidades administrativas

\¢ de licitacao no sentido dc mitigar a propagacao da pandemia, garantindo maior s
e comissao
eguranca a

todos os presentes nas sessoes presenciais (inclusive eventuais cidadaos), estimular a
participacao de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente adequado de
disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do OFICIO N“ 6347/2020/GAB-
CE/CEARA/CGU).
2.2.6. Sera permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessoes publicas
utilizacao de mascara de protecao, manter o afastamento previsto no item 2.2.2 e na
ao gnlpo de risco.
2.2.7. Cumprimento de outras normas detenninadas pelas autoridades sanitarias de

desde com
o pertencer

saude.
2.2.8. Poderao participar da presente licitacfio pessoas jun'dicas localizadas em qualquer Unidade
da Federacao cadastrada ou nao na Prefeitura Municipal de Crateus, que atenda a todas as
condicoes exigidas neste edital, observados os necessarios requisitos de habilitacao juridica,
regularidade fiscal, qualificacao técnica e economico-financeira.
2.2.9. so podera apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou
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qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar
os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
il - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresário individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração deverá indicar outorga de poderes para,na forma da lei, representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos adrninistrativos, apresentar documentos de
habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em norne
da licitante, poderes paÍa, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao cerlame,
em nome da licitante.

2.2.4. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representaçào, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos
da pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3.L CREDENCIAMENTO: Cada
representante, devidamente munido de
único admitido a intervir nas diversas

licitante deverá apresentar-se com apenas 0l (um)
documentação hábil de credenciamento, o qual será o
fases do procedimento licitatório, respondendo assim,

para todos os ef-eitos, pelo licitante representado.
2.3.Ll. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá
apresentar ainda:
2.3.2. TRAT DE PROPRIETÁnro ou sócro A OR:

Múr*rtlÊio
VERDE
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2.3 .2.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma
IndividuaU CertiJicado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, .ro .à.o
de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio www.porta ldoempreendedor. gov.br;
2.3.2.3. Apresentar aDeclaração depleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto
à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei.
10.520t2002.

2.3.3. TRATANDO.SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma
IndividuaU CertiJicado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso
de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibllizado por meio do
sítio www.ponaldoempreendedor. gov. br:
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qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar
os seguintes documentos:
1 - Documento oficial de identidade;
I1 - PROCURACAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleicao, contrato social,
requerimento de empresario individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigaeoes em decorréncia de tal investidura). A
procuracao devera indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de
habilitacao e proposta de precos, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome
da licitante, poderes para, na fomia da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,
em nome da licitante. OBS; min senio apeitas procurapfies flzglbiicas an parriculares) com
prago de vaiidade acima__de 01' (um) ano civilka cantar dc data da sua emissfio.
2.2.4. Caso o representante seja socio da empresa licitante com poderes de representacao, socio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverao ser apresentados juntamente
com 0 documento de identidade, documentos que comprovem tal condicao (atos constitutivos
da pessoa juridica, ata de sua eleicao etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigacoes em decorréncia dc tal investidura.

.... 9531' N

2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante devera apresentar-se com apenas 01 (um)
representante, devidamente munido de documentacao habil de credenciamento, o qual sera o
unico admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatorio, respondendo assim,
para todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada representante, juntamente com o documento habil de credenciamento, devera
apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO-SE_DE PROPRIETARIO OU soclo ADMINISTRADOR:
2.3.2.1. Documento de identidade de fé publica com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma
IndividuaI/ Certijicado da Condipiio de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso
de Sociedade por Acoes, acompanhado dos documentos referentes as eleicoes de seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sitio Www.portaldoempreendedor.gov.br;
2.3.2.3. Apresentar aDeclara§do de pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias quanto
a proposta e a habilitagao previstas no Edital, confonne disposto no art. 4°, inciso VII da Lei.
10.520/2002.

2.3.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1. Documento de identidade de fé publica com fotografia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma
IndividuaV Certificado da Condigriio de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso
de Sociedade por Acoes, acompanhado dos documentos referentes as eleicoes de seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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2.3.3.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚNITCO OU PARTICULAR,
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração ainda deverá indicar outorga de poderes paÍa, na forma da lei, representar a licitante
e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos,
apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular ofertas e
lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da
licitante.
emissão acima de 01 (um) ano civil. a contar da data da sua emissão.
2.3.3.4. Apresentar aDeclaraçlio de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto
à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei.
10.520t2002;
2.3.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar
nu 123, de l4 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as
penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar no 123, de 14 d,e d,ezembro de 2006, em
especial quanto ao seu art.3o, que está apta ausufruir do tratamento favorecido nos seus artigos
42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4'do artigo 3'da citada Lei
complementar, sob pena de assim náo fazer, não poder usufruir dos beneficios concedidos pela
referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no
início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato,
ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7 . Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica,
ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderào
participar notmalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não
enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que
se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3.3 implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não
terá representante credenciado.
2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.
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2.3.3.3. PROCURACAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR,
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleicao, contrato social,
requerimento de empresario individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigacoes em decorréncia de tal investidura). A
procuracao ainda devera indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante
e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos,
apresentar documentos de habilitacao e proposta de precos, assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na fonna da lei, formular ofertas e
lances verbais de precos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da
licitante. OBS: nao serao aceitas procuracoes (piiblicas ou particulares) com prazo de

Q

emissao acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissao.
2.3.3.4. Apresentar aDeclarag:d0 de pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias quanto
a proposta e a habilitacao previstas no Edital, confonne disposto no art. 4°, inciso VII da Lei.
10.520/2002;
2.3.4. Na ocasiao do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderao
participar desta licitacao em condicoes diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar
n° 123, dc 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as
penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificacao como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condicoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, instituido pela Lei Complementar n° 123, de 14 dc dezembro de 2006, em
especial quanto ao seu art. 3°, que esta apta a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos
42 a 49 e que nao se enquadram nas situacoes relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei
complementar, sob pena de assim nao fazer, nao poder usufruir dos beneficios concedidos pela
referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificacao deverao ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitacao e proposta de preco, para que possam ser analisados no
inicio dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento habil de credenciamento 0 instrumento particular de mandato,
ou procuracao publica acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa juridica licitante seja socio-gerente, diretor do licitante ou
titular de firma individual, dispondo por si so de poderes de representacao, deverao ser
apresentados documentos que comprovem tal condieao (atos constitutivos da pessoa juridica,
ata de sua eleicao etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigacoes em decorréncia de tal investidura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e
empresas de pequeno porte que nao apresentarem a declaracao prevista neste subitem poderao
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condicoes com as empresas nao
enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorrecao ou nao apresentacao do instrumento de mandato, da comprovacao de que
se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3.3 implicara no niio credenciamento do licitante. Obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habilitacao e proposta de precos. Apenas a licitante nao
tera representante credenciado.
2.3.10. N50 poderao participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.
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2.3.11. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatadaa comunhão de
sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas
poderá participar do certame.
2.3.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem
pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio
caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

3.1. A documentação necessáÉaà Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser
apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a remessa
via postal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeiro e

Equipe de Apoio não se resoonsobiliz.ará se eles nõo chegsrem a temoo htibil para a abertura
do certame.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação

3.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou
particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus

dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá
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2.3.11. Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preco for constatada a comunhao de
socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas
podera participar do certame.
2.3.12. Se constatada a comunhao de socios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes apos a abertura dos envelopes de preco, os respectivos participantes
serao automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preco proposto.
2.3.13. Nao nos responsabilizamos por envelopes que chegarem apos a licitacao; caso mandem
pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitacao a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) antes da licitagao, os envelopes de documentacao enviados pelo correio
caso nao forem abertos os mesmos serao fragmentados caso a empresa nao os retire.

M.
3.1. A documentacao necessaria a Proposta de Precos, bem como a Habilitacao, devera ser
apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preambulo deste Edital, na fonna dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a remessa
via postal para 0 endereco constante no preambulo deste Edital.

V’ 3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitacao pela via postal, o Pregoeiro e
Equipe de Apoio ndo se responsabilizard se eles ndo chegarem a tempo ML] para a abertura
do certame.

I— Envelope contendo os relativos a Proposta de Preco:

II — Envelope contendo os Documentos de Habilitacao:

3.2. E obrigatoria a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PRECOS.
3.3. Os Documentos de Habilitacao e as Propostas de Precos deverao ser apresentados por
preposto da licitante com poderes de representacao legal, através de procuracao publica, ou
particular. A nao apresentacao nao implicara em inabilitacao. No entanto, o representante nao
podera pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus
dirigentes, que devera apresentar copia do contrato social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa podera entregar os Documentos de Habilitacao e as Propostas de Precos
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuracao, podera
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representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das
representadas.

4. I. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1. Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório, exceto paraagarantia,quando houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
página, de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tornará o licitante
inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos paramatriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;
4.1.4. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipótese de a certidão não conter expressamente o prazo de validade,
deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre
a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão será considerada
válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.

4.2.1. O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sua discriminação
conforme o edital, contendo seus respectivos preços unitários e totais em algarismos, bem como
valor global em algarismos e por extenso, em urna única via, sem rasuras, emendas, ressalvas
ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou
timbre impresso do licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;
4.2.2. A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto
da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência
e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante
vencedora.
4.2.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteraçáo dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
4.2.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital,
expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos
os custos com materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condiçôes de
uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato.
4.2.5. A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;
4.2.6. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
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4.1. Os Documentos de Habilitaeao deverao ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1. Em originais ou publicacao em Orgao Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de copia
autenticada em Cartorio, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatorio
devera ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira a ultima
pagina, de modo a refletir seu numero exato. A inobservancia deste item nao tomara o licitante
inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverao ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com excecao dos
documentos que sao validos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
Contrato sera celebrado com a sede que apresentou a documentacao;
4.1.4. As certidoes apresentadas deverao estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipotese de a certidao nao conter expressamente o prazo de validade,
devera ser acompanhada de declaracao ou regulamentacao do orgao emissor que disponha sobre
a validade dela. Na auséncia dc tal declaracao ou regulamentacao, a certidao sera considerada
valida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissao.

4.2.1. O envelope “Proposta de Preco” devera conter a relacao dos servicos, sua discriminacao
confonne o edital, contendo seus respectivos precos unitarios e totais em algarismos, bem como
valor global em algarismos e por extenso, em uma unica via, sem rasuras, emendas, ressalvas
ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com o numero de inscricao no CNPJ ou
timbre impresso do licitante e numero de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;
4.2.2. A indicaeao da razao social da empresa/nome licitante, o numero de inscricao no CNPJ
de seu estabelecimento e endereco completo devera ser o que efetivamente ira prestar o objeto
da licitacao. Sao facultativas as infonnacoes dos dados referentes ao numero de banco, agéncia
e conta corrente nesta etapa da licitacao, sendo obrigatoria, posteriormente, para a licitante
vencedora.
4.2.3. Os precos propostos serao de exclusiva responsabilidade da licitante, nao lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteracao dos mesmos, sob alegacao dc erro, omissao ou qualquer
outro argumento nao previsto em lei.
4.2.4. As Propostas de Pregos serao consideradas de acordo com os Anexos deste Edital,
expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessarios
para o atendimento do objeto desta licitacao, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a execucao dos servicos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos
os custos com materiais e servicos necessarios a execucao do objeto em perfeitas condicoes de
uso e a manutencao destas condicoes durante 0 prazo de contrato.
4.2.5. A validade da Proposta sera de 60 (sessenta) dias;
4.2.6. E obrigatoria a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PRECOS.
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4.2.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
4.2.8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do item 2.3 deste edital,
deverá estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que
consubstancie o lance vencedor, se for o caso.
4.2.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.
4.2.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial,
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo
Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto Frota,
1821, Planalto, Crateús - Ce ou enviar para o seguinte e-mail pmclicit@gmail.com.
4.2.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com
a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa Íisica ou jurídica), a
posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n" do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso,
os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
4.2.12. ACartaProposta final consolidada deverá contertodos os requisitos tratados no subitem
4.2.11, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto,
afializado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
4.2.13. Sob pena de desclassif,rcação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
4.2.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" não sendo
admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante
fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.

1

5.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
5.1.3. ATO CONSTTTUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
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4.2.7. Ocorrendo discrepancia entre os precos unitarios e totais, prevalecerao os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder as correcoes necessarias.
4.2.8. O representante do licitante, que sera credenciado nos tennos do item 2.3 deste edital,
devera estar apto a formalizar na propria sessao, por escrito, Proposta de Preco que
consubstancie o lance vencedor, se for o caso.
4.2.9. Sera desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconfonnidade com estes itens.
4.2.10. Encerrada a fase dc lances e/ou negociacao, havendo ou nao mudanca do preco inicial,
depois de declarado aceito o preco proposto, o licitante vencedor devera encaminhar Carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os precos atualizados, no
prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimacao feita em sessao pelo
Pregoeiro para 0 endereoo: Sede da Comissao de Licitacao situada a Avenida Edilberto Frota,
1821, Planalto, Crateus — Ce ou enviar para o seguinte e-mail pmclicit@gmail.com.
4.2.11. A Carta Proposta final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, com
a identificacao da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente mbricada em todas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: Banco, Agéncia e Conta-Corrente.
Obrigatorio somente para a licitante vencedora da licitacao.
Neste caso, os dados bancarios poderao ser apresentados apos 0 julgamento da licitacao;
b) Nome do proponente, endereco, telefone, identificacao (nome, pessoa fisica ou juridica), a
posicao do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relacao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereco completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e funcao na empresa, bem como copia do documento que da poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatorio para a licitante vencedora da licitacao. Neste caso,
os dados poderao ser apresentados apos o julgamento da licitacao.
4.2.12. A Carta Proposta final consolidada devera conter todos os requisitos tratados no subitem
4.2.11, inclusive e tratar os precos unitarios e totais, de cada item ao novo valor proposto,
atualizado sem consonancia como preco obtido apos a fase de lance/negociacao.
4.2.13. Sob pena de desclassificacao do licitante, a proposta comercial devera estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
4.2.14. Somente serao aceitos os documentos acondicionados no envelope “O1” nao sendo
admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem pennitido a licitante
fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.
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5.1.1. Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por
acoes, acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da
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licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matiz.
5.l.4.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em fi.rncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.1.6. CERTTFICADO DA CONDrÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR INDTVTDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n" 12812008, devidamente disponibllizada integralmente em ambiente virtual,
por meio do sítio www.portaldoernpreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributirios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RI'B/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atraves de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atraves de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
5.2.5. Prova de siruação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

s.3- QUALTFTCAÇÃO rÉCNrCl:
5.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os
serviços compatíveis com o objeto deste termo de referencia. O atestado deverá ser datado e

assinado por pessoa Íísica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às

informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante
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licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no C artorio
onde tem sede a matriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em flincionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
5.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual,
por meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
5.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obj eto
contratual;
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na fonna da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situaeao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
5.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, confonne Lei 12.440/2011.

5.3- QUALIFICACAO TECNICA:
5.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito publico ou privado com
identificacao do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os
servicos compativeis com o objeto deste tenno de referencia. O atestado devera ser datado e
assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as
informacoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante
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5.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade
instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço respectivos ao qual o atestado faz
vinculação.
5.3.3. Prova de inscrição ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia
Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da proponente.
s.3.4. QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCO-PROFTSSTONAL
5.3.4.1. A licitante deverá apresentar declaração com indicação explicita da equipe técnica,
pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível para a realizaçáo do objeto da
licitação composta de no mínimo:
a) 0l Engenheiro Eletricista devidamente registrado no CREA;
b) 0l Engenheiro Mecânico devidamente registrado no CREA;
c) 0l Técnico em Segurança do Trabalho conforme devidamente registrado no CREA;
5.3.4.2. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato de prestação de serviço.
5.3.5. Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando que
fazem parte da equipe técnica da empresa.

5.4. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveiseapreSentados@!,devidamenteregistradonajuntacomercialdasede
da licitante, acompanhado dos termos de aberlura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses dadata de apresentação da proposta;
5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados :

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício f,rscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei no. 6.4041762 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa ofrcial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
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P5.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade lécnic "J "1
instrumento de nota fiscal/contrato de prestacao de servico respectivos ao qual o atestado faz
vinculacao.
5.3.3. Prova de inscricao ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia
Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da proponente.
5.3.4. QUALIFICACAO TECNICO-PROFISSIONAL
5.3.4.1. A licitante devera apresentar declaracao com indicaeao explicita da equipe técnica,
pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponivel para a realizacao do objeto da
licitacao composta de no minimo:
a) 01 Engenheiro Eletricista devidamente registrado no CREA;
b) 01 Engenheiro Mecanico devidamente registrado no CREA;
c) 01 Técnico em Seguranca do Trabalho conforme devidamente registrado no CREA;
5.3.4.2. Entende-se, como pertencente ao quadro pennanente:
a) Para socio, mediante a apresentacao do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentaeao da ata de eleicao e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao orgao competente;
c) Se 0 responsavel técnico nao for socio e/ou diretor da empresa, a comprovacao se dara
mediante a apresentacao da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato dc prestacao de servico.
5.3.5. Declaracao emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afinnando que
fazem parte da equipe técnica da empresa.

5.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
5.4.1. Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal, ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o numero
do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja
adjudicado 0 objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada
sua substituicao por balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentaqao da proposta;
5.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE)
do ultimo exercicio fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de copia do tenno de abertura e de encerramento do Livro Diario
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas pela
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
confonne o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

norÍnas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio
da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e

pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

aberfura e enceÍramento).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
5.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na'forma da lei".
5.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de aberhrra e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2o do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá serfeita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digrtal, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. l" do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no

142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
Para maiores informações, verificar o site y,w,vi.rcceiÍa.gov.hr, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado
noprazo que determina o art. 5'das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina
a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.4.8. Se necessária a atualizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5.4.9. Apresentar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
5.4.10. Fica dispensado da apresentação das exigências previstas nos itens 5.4.1 a 5.4.7 deste
tópico afigura do Microempreendedor Individual (MED, devendo comprovar e apresentar as

demais exigências.

5.5. OUTRAS EXrGÊNCTAS PARA HABTLITa.ÇÃO:
5.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nn 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXII, do artigo 70, da Constituição Federal,
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua -scdc'fifit-
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
nonnas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio
da Licitante, acompanhado dos tennos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e
pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressao “na forma da lei” constante no item 5.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, 16111108 de
abertura e encerramento).
5.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
5.4.4. A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituraedo Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘fforma da lei ”.
5.4.5. Entende-se que a expressao “na forma da lei” constante no item 5.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina o Art. 2° do
Decreto N” 9.555, de 6 de novembro de 2018);
M A autenticaedo de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas a0 Registro d0
Comércio, podera serfeita pelo Sistema Ptlblico de Escriturapao Digital - Sped, instituido pelo
Decreto n” 6.022, de 22 dejaneiro de 200 7, por meio da apresentaqdo de escrituraeao contabil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil d0 Ministério da
Fazenda. (Art. 1 “do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
5.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instrucoes Nonnativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Piiblico de Escrituraeao Digital — SPED.
Para maiores informapoes, verificar 0 site www. receita.gov. br, no link SPED. Ficando a
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado
no prazo que determina o art. 5° das Instrueoes Normativas da RFB, bem como o que determina
a Jurispnidéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
5.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
5.4.10. Fica dispensado da apresentaedo das exigéncias previstas nos itens 5. 4.1 a 5.4.7 deste
tdpico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as
demais exigéncias.

5.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
5.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal,
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não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do
serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no
edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2o,
da Lei n." 8.666i93);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria nattfieza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matrrz;
5.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇOES - DA pARTrCrpAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEr);
5.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regulanzaçáo, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1", art. 43,
do mesmo dispositivo na Lei Complementar no. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regulanzação da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularrzação da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

6.1. O Pregão serârealizado na forma presencial.
6.2. O Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a
abertura dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR
PREÇO POR rTEM.
6.3.1. A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os
licitantes, a classiÍicação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de
lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exame

v
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da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
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emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao do
servico a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no
edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os tennos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, dc inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (a1t.32, §2°,
da Lei n.° 8.666/93);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.5.3. Caso 0 licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

5.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(B4EIfi
5.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverao
apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricao
com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43,
do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo tenno inicial correspondera ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes
negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao,
para contratacao, ou revogar a licitacao.
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6.1. O Pregao sera realizado na forma presencial.
6.2. O Pregoeiro, podera estabelecer prazo de tolerancia de até 15 (quinze) minutos para a
abertura dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitacao sera realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecera ao critério do MENOR
PRECO POR ITEM.
6.3.1. A etapa de classificacao de pregzos compreendera a ordenacao das propostas de todos os
licitantes, a classificaeao inicial das propostas passiveis de ofertas de lances verbais, a oferta de
lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificaeao final das propostas e exame
da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao obj eto e valor;
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6.3.2. A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderâ a

verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação"
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente edital, bem como a declaruçáo do licitante considerado vencedor do
certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra interposição de recurso.
6.4. Após a entrega dos envelopes não caberâ desistência, salvo por motivo justo decortente de

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será

lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as

observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o
número mínimo de dois licitantes;
6.6.4 reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica,
cinematográfrca, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o

meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para
comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60
(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva,
devidamente ajustada, e a frrmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato
constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço definitiva,
devidamente ajustada,to prazo máximo de ate 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a

sessão, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não
apresente Lo prazo estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6.10. O Município de Crateús - Ce, se reservará ao direito de efetuar diligências visando
confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta especíÍica, prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexequíveis,
este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante.

7.1. Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoeiro
informará às participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para a

execução dos serviços do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2.O Pregoeiro farâa ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todas
as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preço item e aquelas que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l0,0yo (dez por cento)
relativamente à de menor preço, para que seus(suas) representantes participem dos lances
verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item 7 .2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas , até o máximo de 03 (três),
para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços

oferecidos nas propostas escritas.

\í
.ffiffi

PREFElTL|RA05
A». Ic EUs

- Faleildfl mm For Vecé .....

2- " '11‘. IIAII
6.3.2. A etapa de habilitacao, declaracao do licitante vencedor e adjudicacao compreendera a
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verificacao e analise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitacao”
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigéncias
constantes do presente edital bem7

rcertame e a adjudicacao, sendo esta
como a declaracao do licitante considerado vencedor do
ultima feita caso nao ocorra interposicao de recurso.

6.4. Apos a entrega dos envelopes nao cabera desisténcia, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reuniao para recebimento, abertura e classificacao das propostas e habilitacao, sera
lavrada ata circunstanciada, que mencionara todos os licitantes, as propostas apresentadas, as
observaeoes e impugnacoes feitas pelas licitantes e demais ocorréncias que interessarem ao
julgamento da licitacao, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o
numero minimo de dois licitantes;
6.6.A reuniao mencionada no item anterior podera ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio, por qualquer meio de reproducao mecanica ou eletronica, como a fotografica,

xv cinematografica, fonografica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicara aos licitantes qual o
meio dc gravacao estara utilizando e os registros decorrentes desta poderao ser utilizados para
comprovacao de atos e fatos nele contidos, sendo que sera arquivada por um periodo de 60
(sessenta) dias apos a data da reuniao.
6.7. O licitante vencedor sera convocado a apresentar a proposta de preco definitiva,
devidamente ajustada, e a firmar o
constante em anexo a este edital.

instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato

6.8. A licitante vencedora sera convocada a apresentar a proposta de preco definitiva,
devidamente ajustada, no prazo maximo de até 48 (quarenta e oito) horas apos encerrada a
sessfio, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora nao
apresente no prazo estipulado.
6.9. Nao serao consideradas ofertas ou vantagens nao previstas neste Edital.
6.10. O Municipio de Crateus — Ce, se reservara ao direito de efetuar diligéncias visando
confirmar as informacoes apresentadas pelo licitante sobre as caracteristicas dos servicos
ofertados. Caso sejam encontradas discrepancias entre informaeoes contidas em documentacao
impressa e na proposta especifica, prevalecerao as da proposta. Se consideradas inexequiveis,
este fato implicara na desclassificacao da proposta da licitante.

\-r

7.1. Serao abertos os envelopes “Proposta de Preco” de todas as licitantes e 0 Pregoeiro
infonnara as participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preco para a
execucao dos servicos do objeto da presente licitacao e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro fara a ordenacao dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todas
as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preeo item e aquelas que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l0,0% (dez por cento)
relativamente a de menor preco, para que seus(suas) representantes participem dos lances
verbais.
7.2.1. Quando nao forem verificadas no minimo 03 (trés) propostas de precos nas condicoes
definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificara as melhores propostas, até o maximo de 03 (trés),
para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sej am os precos
oferecidos nas propostas escritas.
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7.3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço por
item e os demais, em ordem decrescente de preço.
7.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7 .3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, implicará
exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Após o enceffamento da etapa de lances, o Pregoeiro vei,frcarâ a existência de ME,
EPP e Cooperativa,para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo
como previsto no item 8.

7 .4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores
estimados paÍa a contratação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, napropia sessão do

Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para

desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior
ao melhor preço.

7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte

forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco

minutos, sob pena de preclusão, situação enx que será adjudicado em seu favor o objeto

licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microentpresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que poruentura se enquadrem na

hipótese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo

direito, tambem todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste

Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.5.1.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
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7.3. Em seguida, sera dado inicio a etapa de apresentacao de lances verbais, que deverao ser
fonnulados de fonna sucessiva, em valores distintos e com precos decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidara individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preeo por
item e os demais, em ordem decrescente de preco.
7.3.2. So serao aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao ultimo lance que tenha sido
anteriormente registrado, nao sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso nao mais se realizem lances verbais, sera declarada encerrada a etapa competitiva e
ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preco.
7.3.4. A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, implicara
exclusao da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua ultima
proposta registrada para classificaeao, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Apos o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificara a existéncia de ME,
EPP e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo
como previsto no item 8.
7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificacao final das propostas, o
Pregoeiro examinara a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Sera verificada a conforrnidade entre a proposta escrita de menor preco e os valores
estimados para a contratacao.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se
realizem lances verbais, 0 desempate se fara por sorteio, em ato publico, na propria sessao do
Pregao, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicara os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte fonna:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situacoes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas dc pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior
ao melhor preco.
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-a da seguinte
forma:
I — A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podera apresentar
proposta de preoo inferior aquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco
minutos, sob pena de preclusdo, situaoao em que serd aajudicado em seu favor o objeto
licitado;
11- Ndo ocorrendo a contrataedo da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do inciso I deste item, serdo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipotese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatoria, para o exercicio do mesmo
direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusdo;
III — no caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste
Edital, serd realizado sorteio para definir aquele que primeiro podera apresentar melhor
oferta.
7.5.1.3. Na hipotese da nao-contratacao nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o
objeto licitado sera adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
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7 .5 .l .4. O disposto no item 7 .5 .l .2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1.5. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não
atinja o valor de referência definido pela administração pública.
7.6. Nas situações em que não se reahzem lances verbais, ou depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
preço melhor para a Administração.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às

penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.0 01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
ou com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.
7.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos,
prevalecerão as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos
"Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
no 02 @ocumentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido
neste edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo
complementação posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, a

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n' 12312006 e suas alterações), contados a
partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regulaizaçáo da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei no

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
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7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicara quando a melhor oferta inicial nao tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1.5. Apos o desempate, podera o Pregoeiro ainda negociar um melhor preco caso ela nao
atinja o valor de referéncia definido pela administracao publica.
7.6. Nas situacoes em que nao se realizem lances verbais, ou depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta nao for aceitavel ou no exame dc oferta
subsequente, o Pregoeiro podera negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
preco melhor para a Administracao.
7.7. Nao podera haver desisténcia dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente as
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.° 01 (Proposta de Preco), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
ou com irregularidades, bem como os que apresentarem precos excessivos ou manifestamente
inexequiveis, serao consideradas desclassificadas, nao se admitindo complementacao posterior.
7.8.1. Considerar-se-ao precos manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbolicos,
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os precos dc mercado, acrescidos dos respectivos
encargos.
7.9. Em caso de divergéncia entre informacoes contidas em documentacao impressa e na
proposta especifica, prevalecerao as da proposta. Em caso de divergéncia entre informacoes
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém nao exigidos,
prevalecerao as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitavel a proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciara a abertura do envelope referente aos
“Documentos de Habilitacao” desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem dc apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n° 02 (Documentos de Habilitacao), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido
neste edital, ou com irregularidades, serao consideradas inabilitados, nao se admitindo
complementacao posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispoe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a
comprovaeao da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasiao de participacao neste
procedimento licitatorio, deverao apresentar toda a documentacao exigida para efeito de
comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restricao.
8.2.1.2 Havendo alguma restricao na comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis (Lei n° 123/2006 e suas alteracoes), contados a
partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para
regularizaeao da documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais
certidoes negativas ou positivas com efeito dc certidao negativa.
8.2.1.3 A nao-regularizacao da documentacao, no prazo previsto no item anterior, implicara
decadéncia do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei n°
8.666/93, sendo facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificacao, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitacao.
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8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à

de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e

ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regu'larização da documentação de Regularidade
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item "8.2.1.2" acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção
de interposição de recurso.
8.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital,
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta
de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
proÍrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação
realizada na audiência pública do Pregão;
8.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificaçáo, a análise
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por representantes entre eles escolhidos,
sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
igual ou inferior ao previsto paraa execução dos serviços do objeto deste edital, será feita, pelo
Pregoeiro, a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião.
Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será encaminhado para a autoridade
competente para homologação e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os
remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)
dias corridos à disposição das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designadapara a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmclicit@gmail.com,
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitações situado a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - Ce.
9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil contado da data de
recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a reabzação do certame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para aberrura da sessão pública,
por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital.
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8.2.l.4 Sera inabilitado o licitante que nao atender as exigencias deste edital referentes a fase
de habilitacao, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteudo e forma, e
ainda, a ME ou EPP que nao apresentar a regularizacao da documentacao de Regularidade
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item “8.2.1.2” acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigencias fixadas no edital, a licitante sera declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitacao, pelo Pregoeiro, caso nao haja inteneao
de interposicao de recurso.
8.4. Se a oferta nao for aceitavel ou se a licitante desatender as exigéncias habilitatorias, o
Pregoeiro examinara a oferta subsequente, permitida renegociacao — item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificacao da habilitacao da licitante, na ordem
de classificacao, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital,
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do certame devera apresentar, na propria sessao, Proposta
de Preco formal que ratifique o ultimo lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificacao
realizada na audiéncia publica do Pregao;
8.6. Da sessao do Pregao sera lavrada ata circunstanciada, que mencionara as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificacao, a analise
da documentacao exigida para habilitacao e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes presentes a sessao ou por representantes entre eles escolhidos,
sendo o numero minimo de dois licitantes.
8.7. A0 final da sessao, caso nao haja intencao de interposicao de recurso e o preco final seja
igual ou inferior ao previsto para a execucao dos servicos do objeto deste edital, sera feita, pelo
Pregoeiro, a adjudicaeao a licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reuniao.
Posterionnente, o processo, devidamente instruido, sera encaminhado para a autoridade
competente para homologacao e subsequente contratacao.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos a habilitacao das licitantes nao declaradas
vencedoras serao retirados pelos(as) representantes das licitantes na propria sessao. Os
remanescentes permanecerao em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)
dias corridos a disposicao das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serao
destruidos.

9.1. Até 02 (dois) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.
9.2. A impugnacao podera ser realizada por forma eletronica, pelo e-mail pmclicit@gmail.com,
ou por peticao dirigida ou protocolada no endereco da sede do setor de licitacoes situado a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateus — Ce.
9.3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracao deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnacao no prazo de até 01 (um) dia util contado da data de
recebimento da impugnacao.
9.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica,
por meio eletronico via internet ou no endereco indicado no Edital.
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9.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
9.7.1,. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
9.8. A resposta do Município de Crateús, será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão
de Pregões da Prefeitura de Crateús, e constituirá aditamento a estas Instruções.
9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.10. A colhida a petição de objeção contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a reahzaçáo do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
9. 10. 1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

10. 1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em
atada síntese das suas razões,podendojuntarmemoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contranazões em igual número de
dias, que começarão a colTer do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.
I0.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão
do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata,
facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
10.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no Setor de Licitação deste município.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador
de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária.
10.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

10.9.1. O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legat da empresa no
setor de licitação no prazo estipulado no item 10.1, com dados de contato da recorrente no qual
a Comissão enviará resposta ao pedido.
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9.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia util,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios foimais aos
responsaveis pela elaboracao do edital e dos anexos.
9.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.
9.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnaeao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
9.8. A resposta do Municipio de Crateus, sera disponibilizada a todos os interessados mediante
afixaeao de copia da integra do ato proferido pela administracao no flanelografo da Comissao
de Pregoes da Prefeitura de Crateus, e constituira aditamento a estas Instrucoes.
9.9. O aditamento prevalecera sempre em relacao ao que for aditado.
9.10. A colhida a peticao de objecao contra o ato convocatorio que importe em modificacao dos
termos do edital sera designada nova data para a realizacao do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a formulacao das propostas.
9.10.1. Qualquer modificacao neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a formulacao das
propostas.

277%
10.1. Ao final da sessao, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
podera manifestar, imediata e motivadamente, a inteneao de interpor recurso, com registro em
ata da sintese das suas razoes, podendojuntar memoriais no prazo de 03 (trés) dias uteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazoes em igual numero de
dias, que comecarao a con'er do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.2. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessao
do Pregao, importara a preclusao do direito de recurso e a adjudicaeao do objeto da licitacao
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A peticao podera ser feita na propria sessao e, se oral, sera reduzida a termo em ata,
facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importara a invalidaeao apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
10.6. Os autos do processo administrativo permanecerao com vista franqueada aos interessados
no Setor de Licitacao deste municipio.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador
de Despesas homologara o procedimento licitatorio e adjudicara 0 objeto ao(s) 1icitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certame, detenninando a contratacao da adjudicataria.
10.8. Os recursos e impugnacoes interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.

10.9.1. O pedido devera ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no
setor de licitacao no prazo estipulado no item 10.1, com dados de contato da recorrente no qual
a Comissao enviara resposta ao pedido.

F/lBlO GUM LJVEIHAP Fl E G E | R 0Cl_°F:02?.U1i6.703-20
Portaria N“ 015.01.01.-2021



P*EFEITUflA DE

fasends [{ais Por Voeà

10.9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os sequintes

reqursrtos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeihrra de Crateús;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

I I .l . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretário Ordenador de Despesa
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
contratado(a)), que observará os termos da Lei n." 8.666193, deste edital e demais noÍrnas
pertinentes, cuja minuta foi subrnetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.
11.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da devida
convocação,para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em
anexoa este edital. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item
previstos deste instrumento convocatório.
I 1.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado
ao Secretário (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação f,rnal

das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.
11.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na

imprensa oficial do município, ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocofferno prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotarâ com relação
aos possíveis termos aditivos.
11.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
1 1.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65

da Lei n." 8.666193 e suas alterações posteriores.

12.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 3l de Dezembro de 2021podendo ser proffogado nos casos e fornas previstos na
Lei ni 8.666193, de 21 de juúo de 1993 e suas alterações posteriores.

1 3. 1 . As obrigações previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

14.1. As cláusulas de rescisões estão previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;
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10.9.2. Somente serao aceitas as objecoes mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel, gue preencham os seguintes
reguisitos:
a) O enderecamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateus;
b) A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao,
domicilio, numero do documento de identificacao, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalicio;
c) O fato, o fundamento jufldico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificacoes.

11.1. As obrigaeoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas por termo de contrato
especifico, celebrado entre o Municipio, representado pelo Secretario Ordenador de Despesa
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
contratado(a)), que observara os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais nonnas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria juridica do Municipio.
11.2. O licitante vencedor tera 0 prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da devida
convocacao, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em
anexoa este edital. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-a aplicado o disposto no item
previstos deste instrumento convocatorio.
11.3. Se o licitante vencedor nao assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado
ao Secretario (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificacao final
das propostas, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos precos (descontos), ou revogar a licitacao.
11.4. Incumbira a Contratante providenciar, a sua conta, a publicaeao do extrato do Contrato na
imprensa oficial do municipio, até o quinto dia util do més seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotara com relaeao
aos possiveis termos aditivos.
11.5. O licitante adjudicatario se obriga a manter, durante toda a execucao do Contrato, em
compatibilidade com as obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacao.
11.6. O Tenno de Contrato so podera ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65
da Lei n.° 8.666/93 e suas alteragoes posteriores.

12.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até 31 de Dezembro de 2021 podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na
Lei n5 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteraeoes posteriores.

;
13.1. As obrigacoes previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

14.1. As clausulas de rescisoes estao previstas na Minuta do Contrato — Anexo IV deste edital;
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1 5. 1 . O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 1 0 (dez) dias úteis

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,

através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque

15.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o

quantitativo efetivamente realizado.
15.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zeze, I l4l , Centro, Crateús - CE,

inscrito no CNPJ/MF sob o n' 07.892.036/0001 -67, acompanhado da seguinte documentação:

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta;

16.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, frzer declaraçáo
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ftcará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prelúzo das multas previstas no

edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

16.2- A Contratada frcarâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, eÍTo de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 8J, dalei n.o 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acartetar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não calba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de I,0oÁ (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

prestação dos serviços ou indisponibilidade dele, limitada a l0%o do mesmo valor;
b) de 2,0oÁ (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0oÁ (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracteizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporátia de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús,por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
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15.1. O pagamento dos scrvicos prestados scra cfetuado, a cada etapa, ern ate 10 (dez) dias utcis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, dirctamcnte pela Sccrctaria Contratante,
através dc crédito na Conta Bancaria do fornccedor ou através dc cheque
15.2. A fatura constara dos servicos efetivamente prestados no pcriodo, de acordo com 0
quantitativo efetivamente realizado.
15.3. Por ocasifio dos servicos executados o contratado devera apresentar rccibo em O2 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal dcverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal dc Crateus, com endereco a Av. Cel Zczé, 1141, Centro, Crateus — CE,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacaoz
acornpanhadas das Certidocs Fcderais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, obscwadas as condicoes da proposta;

IM I I
16.1- O licitante que cnsejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucio do Contrato, comportar-se dc modo inidoneo, fizcr declaracio
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defcsa, ficara
impedido de licitar e contratar com a Administracfio, pelo prazo dc até 05 (cinco) anos, enquanto
pcrdurarcm os motivos detcrminantes da puniciio ou até que seja promovida a rcabilitacao
perante a propria autoridade que aplicou a pcnalidadc, sem prejuizo das multas previstas no
edital e no termo dc contrato e das demais cominacoes lcgais.
16.2- A Contratada ficara, ainda, sujcita as seguintes penalidades, em caso de incxccucfio total
ou parcial do contrato, erro dc cxecucfio, exccucfio imperfeita, mora dc execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacocs prestadas, garantida a prévia
defcsa:
I - Advcrténcia, sancao de que trata 0 inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimcnto das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possarn acarretar transtornos ao dcsenvolvimento dos scrvicos da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao dc sancfio mais grave.
II - Multas (que podcrao ser rccolhidas cm qualquer agéncia intcgrantc da Redc Arrccadadora
dc Rcccitas Municipais, por meio dc Documento dc Arrccadacfio Municipal — DAM, a ser
prccnchido dc acordo com instrucoes fomccidas pela Contratante):
a) dc 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia dc atraso na
prestacao dos servicos ou indisponibilidade delc, limitada a 10% do mesmo valor;
b) dc 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao cspccificada nas demais alineas deste inciso, aplicada cm
dobro na rcincidéncia;
c) dc 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do excrcicio, pela recusa cm corrigir
qualquer servico rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rcj eicao;
III - Suspensao tcmporaria dc participacfio cm licitacfio c impcdimcnto dc contratar com o
Municipio dc Crateus, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Dcclaracao dc inidoncidadc para licitar ou contratar com a Administracfio Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicio ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
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Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
16.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item 16.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
16.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
16.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razào do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da ricitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
16.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.
16.7- A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita
à multa de 5,0Yo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
16.8 - As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

v

17.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
\, a) 09.09.10.301.0171.2.038 - Funcionamento do Programa de Saude da Atencao Basica - prog

Saude da Familia; fonte de recursos 211.0000.00 - Receitas de Impostos e de Transferencia de
Impostos Saude e 214.0000.00 Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Govemo Federal -Bloco de Custeio das Acoes e Servicos Publicos de Saude;
b) 09.09.10.302.0176.2045 - Manutenção das Atividades Ambulatorial e Hospitalar Media e
Alta Complexidade, fonte de recursos 2l 1.0000.00 - Receitas de Impostos e de Transferencia
de Impostos - Saude e 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Acoes e Servicos Publicos de Saude
17.1.1. Para a contratação dos serviços elencados nesse termo de referencia será utilizado o
elemento de despesas no 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
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Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com
base no inciso anterior.
16.3- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias uteis para as saneoes previstas nos incisos I, II
e III do item 16.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
16.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, 0 valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
l6.5- As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 16.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
16.6- As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
l6.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar 0 Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita
a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
16.8 - As sancoes previstas no item 16.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Tenno de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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17.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 09.09.10.301.0171.2.038 — Funcionamento do Programa de Saude da Atencao Basica - Prog.
Saude da Familia; fonte de recursos 21 1.0000.00 - Receitas de Impostos e de Transferencia de
Impostos — Saude e 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal -Bloco de Custeio das Acoes e Servicos Publicos de Saude;
b) 09.09.10.302.0176.2045 — Manutencao das Atividades Ambulatorial e Hospitalar Media e
Alta Complexidade, fonte de recursos 211.0000.00 - Receitas de Impostos e de Transferencia
dc Impostos — Saude e 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Acoes e Servicos Publicos de Saude
17.1.1. Para a contratacao dos servicos elencados nesse tenno de referencia sera utilizado o
elemento de despesas n° 3.3.90.39.00 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica
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18.1. A Prefeitura Municipal de Crateús poderá revogar o presente edital elou a licitação, por
interesse público, ou ainda anuláJa por ilegalidade, de oficio ou por provocaçào sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou recla-uçõ"..
18.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este
EDrrAL, serão resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
18.3- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s)
Gestor(es).
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
20.5.Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o
Foro da Comarca de Crateús.
18.6. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, no
endereço: Avenida Edilberto Frota, 1 821, Planalto, Crateús - Ce, Bem como no site do TCE no
sitio: http://municipios.tce.ce.gov.brllicitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:
https://www.crateus.ce.gov.brl, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão
à disposiçãoparavistas e conferência dos interessados.
18.7. Todas as noÍrnas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos
Anexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste Instrumento Convocatório deverão
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
18.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, frca assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parle, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
18.10. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua
ou de representante.

Crateús 23 de Março de202l

Gomes Oliveira
do Município de
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18.1. A Prefeitura Municipal de Crateus podera revogar o presente edital e/ou a licitacao, por
interesse publico, ou ainda anula-la por ilegalidade, de oficio ou por provocagao sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba as licitantes quaisquer indenizacoes ou reclamacoes.
18.2. Os casos omissos e duvidas com relacao a presente licitacao, como também a este
EDITAL, serao resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
18.3. A Homologacao do presente procedimento sera de competéncia do(s) Secretario(s)
Gestor(es).
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem
e inclui-se 0 dia do vencimento, obsewando-se que so se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrario.
20.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questoes oriundas do presente edital sera competente 0
Foro da Comarca de Crateus.
18.6. Copias do edital e anexos serao fornecidas, nos horarios de 08:00 as 12:00 horas, no
endereco: Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateus — Ce, Bem como no site do TCE no
sitio: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateus:
https://wwW.crateus.ce.gov.br/, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregao
a disposicao para vistas e conferéncia dos interessados.
18.7. Todas as normas inerentes as contratacoes do objeto deste Certame, discriminadas nos
Anexos — Termo de Referéncia e minuta do contrato deste Instrumento Convocatorio deverao
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboracao de suas propostas.
18.8. No interesse da Administracao Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de
indenizacao, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condicoes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitacao, dando
ciéncia aos interessados na forma da legislacao vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitacao, a qualquer tempo, disto dando
ciéncia aos interessados mediante publicacao na forma da legislacao vigente.
18.10. Os interessados, ao participarem do pregao, expressam, automaticamente, sua total
concordancia aos termos deste Edital, nao podendo alegar, posteriormente, desinformacao sua
ou de representante.

Crateus — ‘I; 23 de Marco de 2021.
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ANEXO r À AUTORIZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1- OBJETO:

1.1 - CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERV|ÇOS DE MANUTENçÃO

PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde

3 - MODALIDADE DA L|CITAçÃO

3.1-. Pregão Presencial

4. FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. A contratação dos Serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei

das Licitações Públicas, cfc os termos da Lei Federal ne 10.520, de L7lO7l2OO2, Lei

complementar ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar L47 de 7 de Agosto

de 2014.

5 -JUSTIFICATIVA
s.1. DA CONTRATAÇÃO

5.1.1. O Ministerio da Saude através da Portaria ns 3.523198, com orientação técnica dada
pela Resolução RE ns 9, de L6|OU2OO3, da ANVISA - Agencia Nacional de Vigilância

Sanitária, estabelece as condições minimas a serem obedecidas prédios com sistemas de

refrigeração artÍficial, determinando critérios rigidos de manutenção, operação e controle,
impondo obrigatoriedade de atendimento aos proprietários e administradores de prédios

públicos sob pena de graves sanções. A limpeza destes equipamentos se, por um lado, é
necessária para a remoção de sujeiras, por outro, pode piorar a qualidade do ar caso

produtos inadequados sejam utilizados, por isso, é importante conscientizar os

funcionários responsáveis pela limpeza para a qualidade dos produtos usados, seu

armazenamento e sua manipulação. Sendo estes equipamentos imprescindiveis ma

utilização dos Serviços de Saúde da Secretaria de Saúde do Município, a fim de dar aos

servidores e usuários em geral mais conforto térmico, bem estar e melhores condições de

trabalho e atenção.

Faz-se necessária a manutenção preventiva e corretiva que além de ser indispensável
aos equipamentos é, também, uma exigência normativa de caráter obrigatório, uma vez
que proporciona as condições já explicadas, e evita a correlação com a Sindrome dos

Edificios Doentes (SED), conforme art" 4. letra i da Portaria 3523/GM do Ministério da

Saúde.

4
5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
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AN EXO | A AUTORIZAQAO

1 — OBJETO:
1.1 - CONTRATAQAO DE EMPRESA PARA PRESTAQAO DE SERVIQIOS DE MANUTENQAO
PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA SAUDE DO MUN|ClPlO DE CRATEUS — CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saude

3 — MODALIDADE DA LICITACAO
3.1. Pregao Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratagao dos Servicos tem amparo legal disposto na Lei Federal N9 8.666/93 - Lei
das Licita<;6es Pdblicas, c/c os termos da Lei Federal n9 10.520, de 17/07/2002, Lei
complementar n9 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de 2014.

5 —JUSTlFlCATlVA
5.1. DA CONTRATAQAO
5.1.1.0 Ministerio da Saude através da Portaria n9 3.523/98, com orientagao técnica dada
pela Resolugao RE n9 9, de 16/01/2003, da ANVISA - Agencia Nacional de Vigilancia
Sanitaria, estabelece as condig6es minimas a serem obedecidas prédios com sistemas de
refrigeragao artificial, determinando critérios rigidos de manutengao, operagao e controle,
impondo obrigatoriedade de atendimento aos proprietérios e administradores de prédios
pljnblicos sob pena de graves san<;6es. A limpeza destes equipamentos se, por um lado, é
necessaria para a remogao de sujeiras, por outro, pode piorar a qualidade do ar caso
produtos inadequados sejam utilizados, por isso, é importante conscientizar os
funcionarios responséveis pela limpeza para a qualidade dos produtos usados, seu
armazenamento e sua manipulagao. Sendo estes equipamentos imprescindiveis ma
utilizagao dos Servigos de Saude da Secretaria de Saude do Municipio, a fim de dar aos
servidores e usuérios em geral mais conforto térmico, bem estar e melhores condigoes de
trabalho e atengao.

Faz-se necessaria a manutengao preventiva e corretiva que além de ser indispensavel
aos equipamentos é, também, uma exigéncia normativa de caréter obrigatorio, uma vez
que proporciona as condigoes jé explicadas, e evita a correlagao com a Sindrome dos
Edificios Doentes (SED), conforme art" 4. letra i da Portaria 3523/GM do Ministério da
Saude.
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5.2.L. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de
bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n" tO.52Ol2OO2.
5.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços
comuns, de que trata a Lei n" 70.52012002, por possuírem padrões de desempenho e

características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA ESTTMATTVA DOS SERV!çOS

5.3.1. As estimativas das demandas para os serviços deste termo de referência, foram
elaboradas através de um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em conta
os seguintes dados:
a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) lnexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.

6. DO JULGAMENTO DA LrCtrAçÃO
6.1. MENOR PREçO POR ITEM

7. DA ESPECTFTCAçÃO DOS TTENS E ESPECIFICAçõES DO SERVIçOS
7.1. DOS TTENS

rÁato
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67500-sERVrÇo DE MANUTENÇÃo pREVENTtvA EM AR-
co N DtctoNADo 7.500, 9.000, 12.000, 18.000, 22.000, 24.000, 30000
E 6OOOO BTUSS,
(sERVrçO DE MANUTENÇÃO PREVENTTVA EM AR-COND|C|ONADO
7.500, 9.000, 12.000, 18.000, 22.000, 24.ooo, 30000 E 60000 BTUSS,

coMpREENDE, No vtÍtrttnlto, DESEMpENHo Dos sEGUtNTES
PROCEDIMENTOS: LIMPEZA GERAL DO EQUIPAMENTO;
vrRtrrcRçÃo Dos tsoLAMENTos DAS TUBULAçÕrs; rtrvrruRn
FocOS DE FERRUGEM; LIMPEZA DE FILTRoS DE AR; VrntrtcAçÃO
DOS COMPRESSORES. LIMPEZA INTERNA E EXTERNA DOS

EVAPORADORES: LIMPEZA INTERNA E EXTERNA DOS
CONDENSADORES; LIMPEzA DA SERPENTINA DOS EVAPORADORES;

AJUSTE DOS TERMOSTATOS: MED|ÇÃO DA VAZÃO DO AR;
vERrFrcAÇÃo E coRREÇÃO DO ALTNHAMENTO E F|XAÇÃO DAS

POLTAS DOS VENTTLADORES E MOTORES; MEDtÇÃO DE AMpERAGEM
E VOLTAGEM DOS MOTORES E VENTTLADORES; VentrtCRçÃO OOS

euADRos elÉrRrcos, REFERENTE Ao supER AeuEctMENTo E

APERTO DOS TERMINAIS REPARANDO IRREGULARIDADES; MEDIR, A
cARGA DE GÁS BEM CoMo coRRIGIR VAZAMENTo NA TUBULACÃo

sERVrÇO 1500 Rs144,00 Rs216.000,00

N0 01

5.2.1. Quanto a adogao do Pregao, tem se que é a modalidade de licitagao aquisigao de
bens e servigos comuns, assim entendidos aqueles ”cujos padr6es de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagfies
usuais do mercado", conforme preceitua o art. 19, parégrafo unico da Lei n° 10.520/2002.
5.2.2. Os servigos, do objeto desta licitagao, enquadram-se na categoria de servigos
comuns, de que trata a Lei n° 10.520/2002, por possuirem padr6es de desempenho e
caracteristicas gerais e especificas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabivel entao a utilizagao da licitagao na modalidade Pregao, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtengao de proposta mais vantajosa e a contratagao com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA ESTIMATIVA DOS SERVICOS
5.3.1. As estimativas das demandas para os servigos deste termo de referéncia, foram

os seguintes dados:
a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) lnexisténcia de contrato valido para compra dos objetos desta licitagao.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAQAO
6.1. MENOR PREQO POR ITEM

7. DA ESPECIFICACAO DOS ITENS E ESPECIFICAQOES DO SERVICOS
7.1. DOS ITENS

6'.,______.__ __ ......._._....- _...

E 60000 BTUSS,
(SERVICO DE MANUTENQAO PREVENTIVA EM AR-CONDICIONADO
7.500, 9.000, 12.000, 18.000, 22.000, 24.000, 30000 E 60000 BTUSS,
COMPREENDE, NO MlN|MO, DESEMPENHO DOS SEGUINTES
PROCEDIMENTOS: LIMPEZA GERAL DO EQUIPAMENTO;
VERIFICACAO DOS ISOLAMENTOS DAS TUBULAQOES; ELIMINAR
FOCOS DE FERRUGEM; LIMPEZA DE FILTROS DE AR; VERIFICACAO
DOS COMPRESSORES. LIMPEZA INTERNA E EXTERNA DOS
EVAPORADORES; LIMPEZA INTERNA E EXTERNA DOS
CONDENSADORES; LIMPEZA DA SERPENTINA DOS EVAPORADORES;
AJUSTE DOS TERMOSTATOS: MEDIQAO DA VAZAO DO AR;
VERIFICAQAO E CORREQAO DO ALINHAMENTO E FIXAQAO DAS
POLIAS DOS VENTILADORES E MOTORES; MEDIQAO DE AMPERAGEM
E VOLTAGEM DOS MOTORES E VENTILADORES; VERIFICACAO DOS
QUADROS ELETRICOS, REFERENTE AO SUPER AQUECIMENTO E
APERTO DOS TERMINAIS REPARANDO IRREGULARIDADES; MEDIR, A
CARGA DE GAS BEM COMO CORRIGIR VAZAMENTO NA TUBULACAO

CONDICIONADO 7.500, 9.000, 12.000, 18.000, 22.000, 24.000, 30000 A

l
SERVIQO‘ 1500 R$144,00 R$216.000,00

V elaboradas através de um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em conta
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t,tUÍ.ÍtcíBO
VERDE

FRIGORIGENA DE ÍVODO A GARANTIR A CARGA
NEcESSÁRIA Ao pERFEtro RENDTMENTo Dos EeUtpAMENTos;
vRruureruçÃo DE ToDAS AS eEçAS E coMeoNENTES pERtFÉRtcos

INERENTES AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS;
LUBRTFTCAÇÃO GERAL DOS EQUTPAMENTOS; VnruUrrruçÃO Or
TODO O SISTEMA DE DRENAGEM DE ÁGUA DE CONDENSAÇÃO;
LEITURA DE ToDAS AS GRANDEZAS ELÉTRIcAS, MEcÂNICAS E DE
TEMPERATURA NECESSÁRIAS PARA CARACTERIZAR O BOM OU O
MAU FUNCTONAMENTOS DOS EQU|pAMENTOS. A MANUTENçÃO
PREVENTIVA DEVERA SER EXECUTADA, OBRIGATORIAMENTE OU
soBRE solrcrrlçÃo Do GESToR EM tNTERVALos euE NÃo
PODERÃO ULTRAPASSAR 30 (TR|NTA) D|AS, DE ACORDO COM UM
PLANEJAMENTO PRÉVIO EM CARÁTER ESPONTÂNEO E NÃO EM
DECORRÊNCIA DE ATENDIMENTO A CHAMADOS OU RECLAMAÇÕES.
DESCOLAMENTO DA EQUtpE PARA LOCAL DE ATENDTMENTO (ZONA
RURAL E URBANA) POR CONTA DO FORNECEDOR SEM GERAR ÔNUS
PARA A SECRETARIA. A EMPRESA ESTARÁ RESPONSÁVEL PELA
MANUTENçÃO PREVENTIVA DO EQUIPAMENTO, PARTE ELÉTRICA
DO EQUIPAMENTO E A FIAÇÃO QUE CONDUZ A ENERGIA DO
EQUTPAMENTO ATÉ O QUADRO DE D|STR|BU|ÇÃO. TODAS AS
DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO, HOSPEDAGEM, ENCARGOS E

oBRTGAÇÔES SOC|A|S SÃO DE RESPONSABTLTDADE DO
CONTRATADO. A CONTRATADA DEVERÁ ESTA INSCRITA NO CREA,
COM OS SEGUINTES RESPONSÁVEIS CONFORME ABAIXO, DANDO
ASS|M AO CONTRATANTE MATOR SEGURANÇA NOS SERVTÇOS
PRESTADOS: CONFORME PORTARTA N" 3.S23lGM, DE 28 DE AGOSTO
DE 1998, RESOLUÇÃO 9 DA ANVTSA E LEt 13.589/2018;
PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E AUTORIZADO, QUE
TENHA REGtsrRo No coNSELHo cREA, ENGENHETRo MEcÂNtco;
coNFoRME PORTAR|A MTE 593/2014 DA 35.1.2 DA NORMA
REGULAMENTAÇÃO Ne 35, NR 35? TRABALHO EM ALTURA.
PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E AUTORIZADO, QUE
TENHA REGtsrRo No coNSELHo cREA, TÉcNtco EM sEGURANÇA
DO TRABALHO E CONFORME A NBR 5.410 E A MR N9 10, DE 07 DE
DEZEMBRO DE 2OO4? PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E

AUTORIZADO, QUE TENHA REGISTRO NO CONSELHO CREA,

RMICA

ENGENHEIRO ELETRICISTA.

w

67s01-SERV|ÇO DE MANUTENÇÃO CORRETTVA EM AR_
coN DtctoNADo 7.500, 9.000, 12.000, 18.000, 22.ooo, 24.000, 30000
E 6OOOO BTUSS
(sERVtÇo DE MANUTENÇÃo coRRETtvA EM AR-coNDtctoNADo
7.s00, 9.000, 12.000, 18.000, 22.oo0,24.ooo,3oooo E 6oooo BTUSS,
COMPREENDE, NO MíNIMO, DESEMPENHO DOs SEGUINTES
PROCEDIMENTOS: LIMPEZA GERAL DO EQUIPAMENTo;
VERIFICAÇÃO DOS ISOLAMENTOS DAS TUBULAÇÕES; ELIMINAR
FoCOS DE FERRUGEM; LIMPEZA DE FTLTROS DE AR; VentrtCRçÃO
DOS COMPRESSORES. LIMPEZA INTERNA E EXTERNA DOS
EVAPORADORES: LIMPEZA INTERNA E EXTERNA DoS
CONDENSADORES; LIMPEZA DA SERPENTINA DOS EVAPORADoRES;
AJUSTE DOS TERMOSTATOS: MED|ÇÃO DA VAZÃO DO AR;
vERtFrcAÇÃo E coRREÇÃO DO ALTNHAMENTO E F|XAÇÃO DAS
POLTAS DOS VENTTLADORES E MOTORES; MEDtÇÃO DE AMpERAGEM
E VOLTAGEM DOS MOTORES E VENTI LADORES; VERIF DOS

sERVrÇO 1500 Rs67,67 Rs101.s0s,o0
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FRIGORIGENA DE MoDo A GARANTIR A CARGA TERMICA
NECESSARIA AO PERFEITO RENDIMENTO Dos EQUIPAMENTOS;
MANUTENQAO DE TODAS AS PECAS E COMPONENTES PERIFERICOS
INERENTES AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS;
LUBRIFICAQAO GERAL Dos EQUIPAMENTOS; MANUTENQAO DE
TODO o SISTEMA DE DRENAGEM DE AGUA DE CONDENSACAO;
LEITURA DE TODAS As GRANDEZAS ELETRICAS, MECANICAS E DE
TEMPERATURA NECESSARIAS PARA CARACTERIZAR o BOM OU o
MAU FUNCIONAMENTOS Dos EQUIPAMENTOS. A MANUTENQAO
PREVENTIVA DEVERA SER EXECUTADA, OBRIGATORIAMENTE ou
SOBRE SOLICITACAO Do GESTOR EM INTERVALOS QUE |\|Ao
PoDERAo ULTRAPASSAR 30 (TRINTA) DIAS, DE ACORDO coM UM
PLANEJAMENTO PREv|o EM CARATER ESPONTANEO E NAO EM
DECORRENCIA DE ATENDIMENTO A CHAMADOS ou RECLAMACOES.
DESCOLAMENTO DA EQUIPE PARA LOCAL DE ATENDIMENTO (ZONA
RURAL E URBANA) POR CONTA Do FORNECEDOR sEM GERAR 0|\|us
PARA A SECRETARIA. A EMPRESA ESTARA RESPONSAVEL PELA
MANUTENQAO PREVENTIVA Do EQUIPAMENTO, PARTE ELETRICA
Do EQUIPAMENTO E A FIAQAO QUE CONDUZ A ENERGIA DO
EQUIPAMENTO ATE 0 QUADRO DE DISTRIBUICAO. TODAS As
DESPESAS COM ALIMENTAQAO, HOSPEDAGEM, ENCARGOS E
OBRIGACOES SOCIAIS sAo DE RESPONSABILIDADE DO
CONTRATADO. A CONTRATADA DEvERA ESTA INSCRITA NO CREA,
COM os SEGUINTES RESPONSAVEIS CONFORME ABAIXO, DANDO
ASSIM Ao CONTRATANTE MAIOR SEGURANCA NOS SERVICOS
PRESTADOS: CONFORME PORTARIA N° 3.523/GM, DE 28 DE AGOSTO
DE 1998, RESOLUCAO 9 DA ANVISA E LEI 13.589/2018;
PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E AUTORIZADO, QUE
TENHA REGISTRO NO CONSELHO CREA, ENGENHEIRO MECANICO;
CONFORME PORTARIA MTE 593/2014 DA 35.1.2 DA NORMA
REGULAMENTAQAO N9 35, NR 35? TRABALHO EM ALTURA.
PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E AUTORIZADO, QUE
TENHA REGISTRO NO CONSELHO cREA, TECNICO EM SEGURANQA
DO TRABALHO E CONFORME A NBR 5.410 E A MR N9 10, DE 07 DE
DEZEMBRO DE 2004? PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E
AUTORIZADO, QUE TENHA REGISTRO NO CONSELHO CREA,
ENGENHEIRO ELETR|CISTA.}
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67501-SERVIQO DE MANUTENQAO CORRETIVA EM AR-
CONDICIONADO 7.500, 9.000, 12.000, 18.000, 22.000, 24.000, 30000
E 60000 BTUSS
(sERv|<;o DE MANUTENCAO CORRETIVA EM AR-CONDICIONADO
7.500, 9.000, 12.000, 18.000, 22.000, 24.000, 30000 E 60000 BTUSS,
COMPREENDE, NO MlN|MO, DESEMPENHO DOS SEGUINTES
PROCEDIMENTOS: LIMPEZA GERAL DO EQUIPAMENTO;
VERIFICAQAO DOS ISOLAMENTOS DAs TUBULACOES; ELIMINAR
FOCOS DE FERRUGEM; LIMPEZA DE FILTROS DE AR; vER|F|cA<;Ao
Dos COMPRESSORES. LIMPEZA INTERNA E EXTERNA DOS
EVAPORADORES: LIMPEZA INTERNA E EXTERNA Dos
CONDENSADORES; LIMPEZA DA SERPENTINA Dos EVAPORADORES;
AJUSTE DOS TERMOSTATOS: MED|<;Ao DA VAZAO Do AR;
vER|F|cA<;Ao E coRRE<;Ao Do ALINHAMENTO E F|xA(;Ao DAs
POLIAS DOS VENTILADORES E MOTORES; MED|¢/T\0 DE AMPERAGEM
E VOLTAGEM DOS MOTORES E VENTILADORES; VERIFICAQAO DOS

SERVICO 1500 RS67,67 R$10l.505,00
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PREFEIÍURÂ Í)E

7.2. DAS ESPECTFTCAçÔES DO SERVTçOS

7.2.1.Deverão ser prestados todos os serviços de assistência e suporte técnico nos

equipamentos através de um corpo técnico especializado e com a utilização de ferramentas
apropriadas, de acordo com as recomendações do fabricante, de modo a garantir a

conservação e o perfeito funcionamento dos mesmos.
7.2.2. As visitas do técnico serão executadas mediante a emissão da ordem de serviços

emitida pela contratada, informado quais medidas deverão ser adotadas durante a

mesma.

rÁeto
PR
CPF:

\-

euADRos EtÉlntcos, REFERENTE Ao supER AeuEctMENTo E

APERTO DOS TERMINAIS REPARANDO IRREGULARIDADES; MEDIR,

COMPLETAR E REPoR A cARGA DE GÁS REFRIGERANTE, BEM CoMo
coRRtGtR vAzAMENTo NA TUBULAÇÃo rntcontcENA DE MoDo A

GARANTTR A cARGA rÉnvtcl NEcESSÁRIA Ao pERFEtro

RENDTMENTO DOS EQUTPAMENTOS; rr4nruUreruçÃO MECÂN|CA,

ELÉTRIcAS E ELETRÔNIcAS DoS EQUIPAMENToS; MANUTENÇÃo
Dos ctRcurros DE FoRÇA E coMANDo ELÉTRtco Dos
EQUIPAMENTOS; MANUTENÇÃO DE TODAS AS PEÇAS E

coMpoNENTES prRrrÉntcos TNERENTES Ao pERFEtro

FUNCIONAMENTO DOS EQUTPAMENTOS; LUBRtFtCAÇÃO GERAL DOS

EQUIPAMENTOS; MANUTENÇÃO DE TODO O SISTEMA DE

DRENAGEM DE ÁGUA DE CONDENSAÇÃO; LEITURA DE TODAS AS

GRANDEzAS elÉrntcRs, MEcÂNrcAs E DE TEMpERATURA

NECESSÁRIAS PARA CARACTERIZAR O BOM OU O MAU
FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS; A EMPRESA ESTARÁ

REspoNSÁvEL pELA vnruurrruçÃo coRRETrvA Do EeurpAMENTo,
PARTE ELÉTRICA DO EQUIPAMENTO E A FIAÇÃO QUE CONDUZ A

ENERGTA DO EQUrpAMrrurO RrÉ O QUADRO DE DTSTRTBUTçÃO.

DESCOLAMENTO DA EQUTpE PARA LOCAL DE ATENDIMENTO (ZONA

RURAL E URBANA) PoR coNTA Do FoRNEcEDoR SEM GERAR ÔNUS

PARA A SECRETARIA. TODAS AS DESPESAS COM ALIMENTAçÃO,
HospEDAGEM, ENcARGoS E oantcnçÕes sooArs sÃo DE

RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO. A CONTRATADA DEVERÁ

ESTA INSCRITA NO CREA, COM OS SEGUINTES RESPONSÁVEIS

CONFORME ABAIXO, DANDO ASSIM AO CONTRATANTE MAIOR

SEGURANÇA NOS SERVIÇOS PRESTADOS: CONFORME PORTARIA N"

3.523/GM, DE 28 DE AGOSTO DE 1998, RESOLUÇÃO 9 DA ANVISA E

LEI 13.589/2018; PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E

AUTORIZADO, QUE TENHA REGISTRO NO CONSELHO CREA,

ENGENHETRO MECÂNtCO; CONFORME PORTARTA MTE 593/2014 DA

35.1.2 DA NORMA REGULAMENTAÇÃO Ne 35, NR 35? TRABALHO EM

ALTURA. PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E

AUTORIZADO, QUE TENHA REGISTRO NO CONSELHO CREA, TÉCNICO

EM SEGURANÇA DO TRABALHO E CONFORME A NBR 5.410 E A MR

N9 10, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2OO4? PROFISSIONAL DE

LEGALMENTE HABILITADO E AUTORIZADO, QUE TENHA REGISTRO

NO CONSELHO CREA, ENGENHEIRO ELETRICISTA.)

vAtoR ToTAt R$317.505,00
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PREFEITURAas
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APERTO Dos TERMINAIS REPARANDO IRREGULARIDADES; MEDIR,
COMPLETAR E REPOR A CARGA DE eAs REFRIGERANTE, BEM COMO
CORRIGIR VAZAMENTO NA TUBULAQAO FRIGORIGENA DE MoDo A
GARANTIR A CARGA TERMICA NECESSARIA A0 PERFEITO
RENDIMENTO DOS EQUIPAMENTOS; MANUTENCAO MECANICA,
ELETRICAS E ELETRONICAS DOS EQUIPAMENTOS; MANUTEN(;Ao
Dos CIRCUITOS DE FoR<;A E COMANDO ELETRICO DOS
EQUIPAMENTOS; MANUrEN<;Ao DE TODAS As PEQAS E
COMPONENTES PERIFERICOS INERENTES AO PERFEITO
FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS; LUBRIFICAQAO GERAL DOS
EQUIPAMENTOS; MANuTENgAo DE TODO o SISTEMA DE
DRENAGEM DE AGUA DE coNDENsAgAo; LEITURA DE TODAS As
GRANDEZAS ELETRICAS, MECANICAS E DE TEMPERATURA
NECESSARIAS PARA CARACTERIZAR o BOM ou o MAU
FUNCIONAMENTO Dos EQUIPAMENTOS; A EMPRESA ESTARA
RESPONSAVEL PELA MAN UTENQAO CORRETIVA DO EQUIPAMENTO,
PARTE ELETRICA DO EQUIPAMENTO E A FIACAO QUE CONDUZ A
ENERGIA Do EQUIPAMENTO ATE o QuADRo DE DISTRIBUICAO.
DESCOLAMENTO DA EQUIPE PARA LOCAL DE ATENDIMENTO (ZONA
RURAL E URBANA) POR CONTA Do FORNECEDOR sEM GERAR ONUS
PARA A SECRETARIA. TODAS AS DESPESAS COM AUMENrA<;Ao,
HOSPEDAGEM, ENCARGOS E OBRIGACOES SOClAlS sAo DE
RESPONSABILIDADE Do CONTRATADO. A CONTRATADA DEVERA
ESTA INSCRITA No CREA, coM os SEGUINTES RESPONSAVEIS
CONFORME ABAIXO, DANDo ASSIM A0 CONTRATANTE MAIOR
SEGURANCA Nos sERv|¢os PRESTADOS: CONFORME PORTARIA N"
3.523/GM, DE 2s DE AGOSTO DE 1998, REso1UgAo 9 DA ANVISA E
LEI 13.589/2018; PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E
AUTORIZADO, QUE TENHA REGISTRO No CONSELHO CREA,
ENGENHEIRO MEcAN|co; CONFORME PORTARIA MTE 593/2014 DA
35.1.2 DA NORMA REGULAMENTAQAO N9 35, NR 35? TRABALHO EM
ALTURA. PROFISSIONAL DE LEGALMENTE HABILITADO E

l AUTORIZADO, QUE TENHA REGISTRO No CONSELHO CREA, TECNICO
EM SEGURANQA Do TRABALHO E CONFORME A NBR 5.410 E A MR
N9 10, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2004? PROFISSIONAL DE
LEGALMENTE HABILITADO E AUTORIZADO, QUE TENHA REGISTRO
No CONSELHO CREA, ENGENHEIRO ELETRICISTA.)
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QUADRos ELETRICOS, REFERENTE A0 SUPER AQUECIMENTO E _ FL“, ‘Q! _-
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VALOR TOTAL R$317.505,00

7.2. DAS ESPECIFICAQZOES DO SERVICOS
7.2.1.Dever5o ser prestados todos os servigos de assisténcia e suporte técnico nos
equipamentos através de um corpo técnico especializado e com a utilizagao de ferramentas
apropriadas, de acordo com as recomenda<;6es do fabricante, de modo a garantir a
conservagao e 0 perfeito funcionamento dos mesmos.
7.2.2. As visitas do técnico serao executadas mediante a emissao da ordem de servigos
emitida pela contratada, informado quais medidas deverao ser adotadas durante a
mesma.
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7.2.3. A contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos
de proteção individual (EPl's), ferramentas e mão de obra especializada e necessária para

a execução dos serviços.
7.2.4. Será de responsabilidade da contratada o fornecimento dos materiais de consumo
necessários a execução dos serviços.
7.2.5. Deverão ser emitidos, mensalmente, relatórios de manutenção preventiva,
separadamente dos relatórios de manutenção corretiva;
7.2.6. Qualquer serviço que caracterize conserto, a contratada deverá deixar um aparelho
em reposição;
7.2.7. Da manutenção preventiva:
a) A assistência técnica preventiva consistirá em procedimentos de manutenção com
periodicidade mensal, visando prevenir situações que possam gerar falhas ou defeitos a

conservação e o perfeito funcionamento, bem como recomendar ao contratante eventuais
providencias, sob o seu controle, que possam estar e/ou a interferir no desemprenho do

mesmo;
b) todos os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00

as 17:00 horas, e em casos excepcionais poderão ser executados em outro horário

devidamente autorizados pelo órgào, nos sábados, domingos ou feriados, ou ainda no

período noturno, sem ônus adicional para a contratante;
c) Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja, quando for
solicitada manutenção preventiva e corretiva nos mesmos dias e horários, devara a

contratada disponibilizar toda a estrutura necessária para a execução dos mesmos, sem

prejuízo ou custos adicionais para a contratante;
d) A manutenção preventiva devera ser feita independente de ter havido manutenção

corretiva no período, devendo ser emitido relatório de atendimento especifico para cada

tipo de manutenção, conforme a necessidade da contrante.
7.2.8. Da manutenção corretiva:
a) Serviços de reparos para eliminar defeitos ocorridos sob condições de utilização

adequados dos equipamentos, bem como, testes e ajustes, inclusive testes de segurança

elétrica, após reparos para garantir o perfeito funcionamento dos mesmos;

b) Em visitas técnicas para manutenção e controle de duração as quais se providenciares a

manutenção dos equipamentos e eliminação de eventuais defeitos;
c) Na implementação de rotina de manutenção adotando recursos de manutenção
preventiva e corretiva de modo a permitir o planejamento, controle e avaliação das

atividades desenvolvidas no decorrer do contrato;
d) Atender dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas aos chamados para

consertos eventuais que se façam necessários;

e) A contratada devera dispor de estoque de reposição de peças, para o imediato
fornecimento, a fim de atender aos prazos estabelecidos;
f) O fornecimento de peças e acessórios necessários para amanutenção corretiva correra
por conta da contratada;
g) Nos equipamentos que se encontram em período de garantia, os serviços de

manutenção corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o
problema não decorre de defeito coberto pela garantia;

FÁB,o Go IyEIM
PREGOEIRO
CPF: 027.066.703-20
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Fl7.2.3. A contratada se obrigara pelo fornecimento de todo 0 instrumental, equipamentos "- = \
de protegao individual (EPl’s), ferramentas e mao de obra especializada e necessaria para
a execugao dos servigos.
7.2.4. Sera de responsabilidade da contratada o fornecimento dos materiais de consumo
necessarios a execugao dos servigos.
7.2.5. Deverao ser emitidos, mensalmente, relatérios de manutengao preventiva,
separadamente dos relatérios de manutengao corretiva;
7.2.6. Qualquer servigo que caracterize conserto, a contratada devera deixar um aparelho
em reposigao;
7.2.7. Da manutengao preventiva:
a) A assisténcia técnica preventiva consistira em procedimentos de manutengao com
periodicidade mensal, visando prevenir situagfies que possam gerar falhas ou defeitos a
conservagao e o perfeito funcionamento, bem como recomendar ao contratante eventuais
providencias, sob 0 seu controle, que possam estar e/ou a interferir no desemprenho do
mesmo‘

' " -f h ' d 08:00-.4 b) todos os servigos deverao ser executados de segunda a sexta eira, no orario e
as 17:00 horas, e em casos excepcionais poderao ser executados em outro horario
devidamente autorizados pelo érgao, nos sabados, domingos ou feriados, ou ainda no
periodo noturno, sem énus adicional para a contratante;
c) Quando houver necessidade da realizagao de servigos simultaneos, ou seja, quando for
solicitada manutengao preventiva e corretiva nos mesmos dias e horérios, devara a
contratada disponibilizar toda a estrutura necessaria para a execugao dos mesmos, sem
prejuizo ou custos adicionais para a contratante;
d) A manutengao preventiva devera ser feita independente de ter havido manutengao
corretiva no periodo, devendo ser emitido relatorio de atendimento especifico para cada
tipo de manutengao, conforme a necessidade da contrante.
7.2.8. Da manutengao corretiva:
a) Servicos de reparos para eliminar defeitos ocorridos sob condi<;6es de utilizagao
adequados dos equipamentos, bem como, testes e ajustes, inclusive testes de seguranga
elétrica, apos reparos para garantir 0 perfeito funcionamento dos mesmos;
b) Em visitas técnicas para manutengao e controle de duragao as quais se providenciares a\.¢ _ . . . - . .manutengao dos equipamentos e e||m|na<;ao de eventuais defeitos;
c) Na implementagao de rotina de manutengao adotando recursos de manutengao
preventiva e corretiva de modo a permitir o planejamento, controle e avaliagao das
atividades desenvolvidas no decorrer do contrato;
d) Atender dentro do prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas aos chamados para
consertos eventuais que se fagam necessarios;
e) A contratada devera dispor de estoque de reposigao de pegas, para o imediato
fornecimento, a fim de atender aos prazos estabelecidos;
f) O fornecimento de pegas e acessorios necessarios para amanutengao corretiva correra
por conta da contratada;
g) Nos equipamentos que se encontram em periodo de garantia, os servigos de
manutengao corretiva somente poderao ser executados apos a constatagao de que o
problema nao decorre de defeito coberto pela garantia;
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h) Ficando constatatado que o problema do equipamento decorre de defeito de fabricação,
a contratada comunicara a contratante no prazo máximo de 2 (dois) dias uteis, não
ultrapassando a data do termino da garantia, mediante emissão de laudo técnico, a fim de
que sejam tomadas as providencias necessárias;
i) Caso a contratada execute os serviços de manutenção corretiva nesses equipamentos e

desse procedimento resulte a perda da garantia oferecida, a contratada assumira durante
o período remanescente da garantia, todos os ônus a que atualmente esta sujeito o

fabrica nte do equipamento;
j) A contratada, no que se refere a manutenção corretiva, devera reparar todo e qualquer
defeito que venha ocorrer durante a vigência do contrato, inclusive quanto a eventual
necessídade de carga de gas, arcando com o fornecimento deste, sempre que solicitado,
sem ônus para a contratante.
k) A manutenção corretiva engloba o atendimento emergencial, feito mediante solicitação,
que interrompam as atividades previamente programadas, dentro ou fora do horário
normal de trabalho. O atendimento emergencial devera ser realizado no prazo máximo de
ate 4 (quatro) horas.
7.2.8. A periodicidade dos serviços será de acordo das solícitações da contratante,
mediante necessidade e conforme demanda especificada na ordem de serviço.
7.2.9. Das peças:

a) O fornecimento das peças originais, genuínas ou legitimas e acessórios para a

manutenção corretiva será de 7OO%, inclusive compressor;
b) As peças originais utilizadas serão fornecidas pela contratada de acordo com as

especificações técnicas do equipamento, sem ônus para a contratante;
c) Nos casos que se comprove a vantagem econômica financeira na restauração de peças,

caberá a contratada, decidir pela opção mais benéfica, observando o prazo de garantia do
serviço de restauração, o qual sera de responsabilidade da contratada.
7.z.LO. Da garantia dos serviços prestados
a) A contratada assumira integral responsabilidade pela boa execução dos serviços e

eficácia das revisões periódicas e de mergencia nos equipamentos;
b) A fiscalização pela execução dos serviços prestados será de competência da contratante,
que nomeara um representante para promovertestes e provas quando necessário, e bem
como caso haja necessidade, referendar por escrito os relatórios técnicos que devarão ser
entregues a cada operação realizada;
c) Os serviços executados de manutenção corretiva terão um prazo de garantia mínima de:
| - 06 (seis) meses para amão de obra executada;
ll - 01 (um) ano para compressor dado em substituição a outro defeituoso;
lll - 90 (noventa) dias para as demais peças dadas em substituição a outras defeituosas

8. REFERENCTAL DE PREÇOS:

8.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em RS

317.505,00 (Trezentos e dezessete mil e quinhentos e cinco reais).

9. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
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h) Ficando constatatado que 0 problema do equipamento decorre de defeito de fabricacao, \jE-- i.,i_._
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a contratada comunicara a contratante no prazo maximo de 2 (dois) dias uteis, nao
ultrapassando a data do termino da garantia, mediante emissao de laudo técnico, a fim de
que sejam tomadas as providencias necessarias;
i) Caso a contratada execute os servicos de manutencao corretiva nesses equipamentos e
desse procedimento resulte a perda da garantia oferecida, a contratada assumira durante
0 periodo remanescente da garantia, todos os 6nus a que atualmente esta sujeito 0
fabricante do equipamento;
j) A contratada, no que se refere a manutencao corretiva, devera reparar todo e qualquer
defeito que venha ocorrer durante a vigéncia do contrato, inclusive quanto a eventual
necessidade de carga de gas, arcando com o fornecimento deste, sempre que solicitado,
sem énus para a contratante.
k) A manutencao corretiva engloba o atendimento emergencial, feito mediante solicitacao,
que interrompam as atividades previamente programadas, dentro ou fora do horério
normal de trabalho. O atendimento emergencial devera ser realizado no prazo maximo de
até 4 (quatro) horas.
7.2.8. A periodicidade dos servicos sera de acordo das solicitacfies da contratante,
mediante necessidade e conforme demanda especificada na ordem de servico.
7.2.9. Das pecas:
a) O fornecimento das pecas originais, genuinas ou legitimas e acessorios para a
manutencao corretiva sera de 100%, inclusive compressor;
b) As pecas originais utilizadas serao fornecidas pela contratada de acordo com as
especificac6es técnicas do equipamento, sem 0nus para a contratante;
c) Nos casos que se comprove a vantagem econémica financeira na restauracao de pecas,
cabera a contratada, decidir pela opcao mais benéfica, observando 0 prazo de garantia do
servico de restauracao, o qual sera de responsabilidade da contratada.
7.2.10. Da garantia dos servicos prestados
a) A contratada assumira integral responsabilidade pela boa execucao dos servicos e
eficacia das revis6es periodicas e de mergencia nos equipamentos;
b) A fiscalizacao pela execucao dos servicos prestados sera de competéncia da contratante,
que nomeara um representante para promover testes e provas quando necessario, e bem
como caso haja necessidade, referendar por escrito os relatérios técnicos que devarao ser
entregues a cada operacao realizada;
c) Os servicos executados de manutencao corretiva terao um prazo de garantia minima de:
I — 06 (seis) meses para amao de obra executada;
ll — 01 (um) ano para compressor dado em substituicao a outro defeituoso;
Ill — 90 (noventa) dias para as demais pecas dadas em substituicao a outras defeituosas

8. REFERENCIAL DE PRECOS:
8.1. Os precos de referéncia foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotacées de precos anexas a este processo. O valor global esta estimado em R$
317.505,00 (Trezentos e dezessete mil e quinhentos e cinco reais).

9. DorAcAo ORCAMENTARIA
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9.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.30t.O171.2.038 - Funcionamento do Programa de Saude da Atencao Basica -

Prog. Saude da Familia; fonte de recursos 211.0000.00 - Receitas de lmpostos e de

Transferencia de lmpostos - Saude e 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de

Recursos do SUS provenientes do Governo Federal -Bloco de Custeio das Acoes e Servicos

Publicos de Saude;

b) 09.09.10.302.0176.2045 - Manutenção das Atividades Ambulatorial e Hospitalar Media
e Alta Complexidade, fonte de recursos 211.0000.00 - Receitas de lmpostos e de

Transferencia de lmpostos - Saude e 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de

Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Acoes e Servicos

Publicos de Saude

9.1.1. Para a contratação dos serviços elencados nesse termo de referencia será utilizado
o elemento de despesas ne 3.3.90.39.00 - Outros Servíços de Terceíros - Pessoa Juridica

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

70.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

4

ro. os DocuMENTos DE HABTTTTAçÃo colustsTtRÃo DE:

10.1. HABTUTAçÃO JURíDrCA:

10.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
tO.I.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta

onde tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em

se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz.
7O.L.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera

com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.6. CERTTFTCADO DA CONDrçÃO DE MTCROEMPREENDEDOR TNDTVIDUAL (CCMEI),

tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar ns

72812008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.
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9.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacfies orcamentarias:
a) 09.09.10.301.0171.2.038 — Funcionamento do Programa de Saude da Atencao Basica -
Prog. Saude da Familia; fonte de recursos 211.0000.00 - Receitas de Impostos e de
Transferencia de Impostos — Saude e 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de
Recursos do SUS provenientes do Governo Federal -Bloco de Custeio das Acoes e Servicos
Publicos de Saude;
b) 09.09.10.302.0176.2045 — Manutencao das Atividades Ambulatorial e Hospitalar Media
e Alta Complexidade, fonte de recursos 211.0000.00 - Receitas de Impostos e de
Transferencia de Impostos — Saude e 214.0000.00 - Transferencia de Fundo a Fundo de
Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Acoes e Servicos
Publicos de Saude
9.1.1. Para a contratacao dos servicos elencados nesse termo de referencia sera utilizado
0 elemento de despesas n9 3.3.90.39.00 — Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica

10. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO DE:
10.1. HABILITACAO JURIDICA:
10.1.1. Copia de Cédula de Identidade e CPF do Sécio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agéncia, apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial, em
se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por ag6es, acompanhado
de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbacao no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRIQAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da
diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbacao no Cartério onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAQAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI),
tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei Complementar n9
128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverao estar acompanhados de todas as alteracfies
ou da consolidacao respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
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70.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN ne L.75!, de 2 de outubro de 2OL4;
b)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Debitos ínscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
70.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei L2.440/2OLL.

10.3- quAlr FrcAçÃo rÉcMcR:
10.3.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direíto público ou privado com
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os
serviços compatíveis com o objeto deste termo de referencia. O atestado deverá ser datado
e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados
deverão estar necessariamente em nome da licitante
70.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade
técnica instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço respectivos ao qual o
atestado faz vinculação.
10.3.3. Prova de inscrição ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da proponente.
10.3.4. QUALTFTCAçÃO rÉCrurCO-pROFTSStONAL

10.3.4.1. A licitante deverá apresentar declaração com indicação explicita da equipe
técnica, pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível para a realização
do objeto da licitação composta de no mínimo:
a) 01 Engenheiro Eletricista devidamente registrado no CREA;

b) 0L Engenheiro Mecânico devidamente registrado no CREA;

c) 01Técnico em Segurança do Trabalho devidamente registrado no CREA;

70.3.4.2. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgão competente;

FABIOz PR
CPF: 027

E:lR 0
7A3.20
1.AV2021

E

rtrúwLtÍà+o
VERS§

Portaria No 015.0

-.»

\..

\/

PREFEITURAI DE

IT‘! :_:_¢'?:,;,.=*-'".CRATEUS 3 A<5ITI =%U? M6

Dfill

_ __i»-=J}

“ii II5. _
10.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, (1; ‘
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federals e a Divida
Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n9 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através
de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situacao regular perante 0 Fundo de Garantia por Tempo de Servico —
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
10.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

1o.3- QuAuF|cA<;Ao TECNICA:
10.3.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa juridica de direito publico ou privado com
identificacao do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os
servicos com pativeis com o objeto deste termo de referencia. O atestado devera ser datado
e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
as informa<;6es sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados
deverao estar necessariamente em nome da licitante
10.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade
técnica instrumento de nota fiscal/contrato de prestacao de servico respectivos ao qual 0
atestado faz vinculacao.
10.3.3. Prova de inscricao ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da proponente.
10.3.4. QUALIFICACAO TECNICO-PROFISSIONAL
10.3.4.1. A licitante devera apresentar declaracao com indicacao explicita da equipe
técnica, pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponivel para a realizacao
do objeto da licitagao composta de no minimo:
a) 01 Engenheiro Eletricista devidamente registrado no CREA;
b) 01 Engenheiro Mecanico devidamente registrado no CREA;
c) 01 Técnico em Seguranca do Trabalho devidamente registrado no CREA;
10.3.4.2. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para socio, mediante a apresentacao do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentacao da ata de eleicao e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao érgao competente;
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c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se da

mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -

devidamente assinada;

d) Contrato de prestação de serviço.
10.3.5. Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando
que fazem parte da equipe técnica da empresa.

10.4. QUAL!FICAçÃO ECONôMICO.FINANCE! RA:

10.4.1. Balanço patrimonia! e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da

sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário

- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço,

o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação

da proposta;
1O.4.L.L. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercício fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento
do Livro Diário do qualfoi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei ne.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercialda sede ou domicílio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal

de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá

sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do

domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro

Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilídade.
70.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item !O.4.L, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
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c) Se o responsavel técnico nao for socio e/ou diretor da empresa, a comprovacao se dara
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mediante a apresentacao da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) —
devidamente assinada;
d) Contrato de prestacao de servico.
10.3.5. Declaracao emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando
que fazem parte da equipe técnica da empresa.

10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balango patrimonial e demonstragfies contabeis (DRE) do (ultimo exercicio fiscal,
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco,
o numero do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situagao financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo
vedada sua substituicao por balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados
por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao
da proposta;
10.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e
Demonstracfies Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geralz Balanco patrimonial e demonstracées contabeis
(DRE) do ultimo exercicio fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento
do Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas
pela Lei n9. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal
de grande circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera
sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressao ”na forma da lei" constante no item 10.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de
abertura e encerramento).
10.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado. J
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70.4.4. A empresa optante pelo Srstemo Público de Escrituraçõo Digital - SPED poderá
apresentá-lo na "forma da lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "nolormo do lei" constante no item 10.4.4. engloba,
no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c)Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determino o Art. 2e
do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 20181;
OBS: A autenticaçõo de livros contábeis das pessoas jurídicas nõo sujeitas oo Registro do
Comércio, poderó ser feita pelo Sistema Público de Escrituroçõo Digital - Sped, instituído
pelo Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio do apresentoçõo de escrituroçdo
contábil digitol, no forma estobelecida pelo Secretario do Receita Federal do Brosil do
Ministério do Fazendo. (Art. 7e do Decreto Ne g.sss, de 6 de novembro de 201g).
10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
1,0.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"
742012073 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituroçõo Digitot - S1ED.
Pora maiores informoções, verificor o site www.receito.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5s das lnstruções Normativas da RFB, bem
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912OL3 de relatoria do
Ministro Valmir Campelo.
10'4'8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Apresentar cERflDÃo NEGATIvA DE FALÊNcIA ou REcupERAçÃo JUDtctAt
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
10.4'10. Fico dispensodo do opresentação das exigêncios previstas nos itens 10.4.1a 70.4.7
deste tópico a figura do Microempreendedor lndividual (A/lEl), devendo comprovor e
apresentar os demois exigêncios.

10.s. ouTRAs ExtGÊNCIAS PARA HABIL|TAÇÃO:
10.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27/IO/L999,
publicada no DOU de 28/70/L999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseís) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de L4 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do
serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2e, da Lei n.e 8.666/93);

PR
CPF: 027.066

rÁaD
E 0Er

Portaria No 015.01

10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituracdo Digital - SPED podera
apresenta-lo no “forma do Iei".
10.4.5. Entende-se que a expressao “na forma da lei" constante no item 10.4.4. engloba,
no minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina o Art. 29
do Decreto N9 9.555, de 6 de novembro de 2018);
E A autenticocdo de /ivros contdbeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro do
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Pdblico de Escrituragfio Digital - Sped, instituldo
pelo Decreto n9 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituragao
contabil digital, no forma estabelecido pelo Secretaria do Receita Federal do Brasil do
Ministério do Fazenda. (Art. 19 do Decreto N9 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstruc6es Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n9 1594) que tratam do Sistema Pdblico de Escrituracao Digital — SPED.
Para maiores informocdes, verificar 0 site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 59 das lnstruc6es Normativas da RFB, bem
como 0 que determina a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do
Ministro Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com
os documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
10.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO JUDICIAL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
10.4.10. Fica dispensado do apresentacdo das exigéncias previstas nos itens 10.4.1 o 10.4.7
deste topico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e
apresentar as demais exigéncias.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
10.5.1. Declaracao de que:
a) Declaragao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituigao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao do
servico a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente
impeditivo da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores, (art.32, §29, da Lei n.9 8.666/93); "‘
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e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa.
7O.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FlLIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
esta belecime ntos.

10.6. OBSERVAçÕES - DA PARTtcrpAçÃo DE MtcRoEMpREsAs (ME) E EMpREsAs DE
PEQUENo PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEt);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar ns 723106, as MEl, ME e Epp,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regula rização,
prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) pregoeiro
(a), nos termos do § 1q, art.43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ne. L23/2006,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora
do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8L da Lei 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

11. DA PROPOSTA DE PREçO.

11.1. O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sua
discriminação conforme o edital, contendo seus respectivos preços unitários e totais em
algarismos, bem como valor global em algarismos e por extenso, em uma única via, sem
rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com o
número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e número de telefone,
devendo, suas folhas serem rubricadas;
17.2. A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o
objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de
banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória,
posteriormente, para a licitante vencedora.
11.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
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e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera consi era a apenas a que
tiver sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data do inicio da disputa.
10.5.2. Se 0 licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso 0 licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuals (MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n9 123/06, as MEI, ME e EPP,
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao,
prorrogavel por igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro
(a), nos termos do § 19, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n9. 123/2006,
cujo termo inicial correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora
do certame, para a regularizacao da documentacao, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissao de eventuais certid6es negativas ou positivas com efeito de certidao
negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia
do direito a contratacao, sem prejuizo das sancfies previstas no art. 81 da Lei 8.666/93,
sendo facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificacao, para contratacao, ou revogar a licitacao.

11. DA PROPOSTA DE PRECO.
11.1. O envelope ”Proposta de Preco” devera conter a relacao dos servicos, sua
discriminacao conforme 0 edital, contendo seus respectivos precos unitarios e totais em
algarismos, bem como valor global em algarismos e por extenso, em uma unica via, sem
rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com o
numero de inscricao no CNPJ ou timbre impresso do licitante e numero de telefone,
devendo, suas folhas serem rubricadas;
11.2. A indicacao da razao social da empresa/nome licitante, 0 numero de inscricao no CNPJ
de seu estabelecimento e endereco completo devera ser 0 que efetivamente ira prestar o
objeto da licitacao. Sao facultativas as informacfies dos dados referentes ao numero de
banco, agéncia e conta corrente nesta etapa da licitacao, sendo obrigatoria,
posteriormente, para a licitante vencedora.
11.3. Os precos propostos serao de exclusiva responsabilidade da licitante, nao lhe
assistindo 0 direito de pleitear qualquer alteracao dos mesmos, sob alegacao de erro,
omissao ou qualquer outro argumento nao previsto em lei.
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11.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com este termo de refrencia,
expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham
a incidir direta ou indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços necessários à execução do
objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo
de contrato.
11.5. A validade da Proposta será de 50 (sessenta) dias;
1t.6. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE

PREÇOS.

77.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
11.8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do edital e deverá
estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie
o lance vencedor, se for o caso.
11.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes
itens.
11.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço
inicial, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá
encaminhar Carta Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os
preços atualizados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação
feita em sessão pelo Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a

Avenida Edilberto Frota, 782L, Planalto, Crateús - Ce ou enviar para o seguinte e-mail
omclicittogmail.com.

11.L1. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa,
com a identifícação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada
em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes
dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa física ou
jurídica), a posição do carimbo (substituível pelo papeltimbrado) com o ne do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome,
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes
para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da
licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
1t.72. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no
subitem LL.!L, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor
proposto, atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
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11.4. As Propostas de Pregos serao consideradas de acordo com este termo de refrencia,
expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessarios para o atendimento do objeto desta licitacao, bem como, todos os impostos,
encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham
a incidir direta ou indiretamente sobre a execucao dos servicos, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e servicos necessarios a execugao do
objeto em perfeitas condi<;6es de uso e a manutencao destas condic6es durante o prazo
de contrato.
11.5. A validade da Proposta sera de 60 (sessenta) dias;
11.6. E obrigatoria a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREcos.
11.7. Ocorrendo discrepancia entre os precos unitarios e totais, prevalecerao os primeiros,
devendo 0 Pregoeiro proceder as correc6es necessarias.
11.8. O representante do licitante, que sera credenciado nos termos do edital e devera
estar apto a formalizar na propria sessao, por escrito, Proposta de Preco que consubstancie
o lance vencedor, se for 0 caso.
11.9. Sera desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes
itens.
11.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociacao, havendo ou nao mudanca do preco
inicial, depois de declarado aceito o preco proposto, o licitante vencedor devera
encaminhar Carta Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os
precos atualizados, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimacao
feita em sessao pelo Pregoeiro para 0 endereco: Sede da Comissao de Licitacao situada a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Cratetis — Ce ou enviar para o seguinte e-mail
pmdkfi@gnmH£om.
11.11. A Carta Proposta final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa,
com a identificagao da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada
em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes
dados:
a) Dados bancarios da licitante: Banco, Agéncia e Conta-Corrente.
Obrigatorio somente para a licitante vencedora da licitacao.
Neste caso, os dados bancarios poderao ser apresentados apos o julgamento da licitacao;
b) Nome do proponente, endereco, telefone, identificacao (nome, pessoa fisica ou
juridica), a posicao do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n9 do CNPJ ou CPF;
c) Relacao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando 0 nome,
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereco completo, incluindo
Cidade e UF, cargo e funcao na empresa, bem como copia do documento que da poderes
para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatorio para a licitante vencedora da
licitacao. Neste caso, os dados poderao ser apresentados apos 0 julgamento da licitacao.
11.12. A Carta Proposta final consolidada devera conter todos os requisitos tratados no
subitem 11.11, inclusive e tratar os precos unitarios e totais, de cada item ao novo valor
proposto, atualizado sem consonancia como preco obtido apos a fase de lance/negociacao.
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11.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
7L.74. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope referente a

propodta de preços, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro
documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.

12. VALIDADE E DA VIGÊNCIA
72.7- O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de Dezembro de2027 podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos na Lei n9 8.666/93 , de 2L de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

13. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
13.1. Conforme clausula 8a da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

14. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE
14.1. Conforme clausula 9a da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

1s. SANçõES ADMr N TSTRATTVAS

15.1. Conforme clausula LOa da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

16. DA FORMALTZAçÃO DO CONTRATO
16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante
lavratura do respectivo CONTRATO, subscrita pelo Município, através da Secretaria
Gestora, representada pela Secretária Ordenadora de Despesa, e o(s) licitante(s)
vencedor(es), que observará os termos da Lei n.s 8.665/93, da Lei n.e tO.52O/02, e demais
normas pertinentes.
16.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
76.1,.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
16.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus
convocará o licitante vencedor para assinatura do Contrao, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
16.2.L. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde
que ocorra justo motivo aceito pelo MUNICÍptO DE CRATEúS-CE.
1'6.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalídades
previstas no Edital.
16.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
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11.13. Sob pena de desclassificacao do licitante, a proposta comercial devera estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
11.14. Somente serao aceitos os documentos acondicionados no envelope referente a
propodta de precos, nao sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro
documento, nem permitido a licitante fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.

12. VALIDADE E DA VIGENCIA
12.1 - O Contrato resultante da presente Licitagao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de Dezembro de 2021 podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos na Lei n5 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas altera<;6es posteriores.

13. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
13.1. Conforme clausula 89 da minuta do contrato, mencionada neste termo de referencia

14. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
14.1. Conforme clausula 99 da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

15. SANCOES ADMINISTRATIVAS
15.1. Conforme clausula 109 da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

16. DA FORMALIZACAO DO CONTRATO
16.1. As obrigagées decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante
lavratura do respectivo CONTRATO, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria
Gestora, representada pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e o(s) licitante(s)
vencedor(es), que observara os termos da Lei n.9 8.666/93, da Lei n.9 10.520/02, e demais
normas pertinentes.
16.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
16.1.2. Os licitantes além das obrigacfies resultantes da observancia da Legislacao aplicavel,
deverao obedecer as disposi<;6es elencadas no Contrato.
16.2. Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus
convocara o licitante vencedor para assinatura do Contrao, que firmara o compromisso
para futura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto.
16.2.1. O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da
convocacao, para subscrever 0 Contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde
que ocorra justo motivo aceito pelo MUN|c|'P|o DE CRATEUS-CE.
16.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao formalizar
o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicacao das penalidades
previstas no Edital.
16.2.3. Se o licitante vencedor nao assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado a
administracao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificacao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas a
obtencao de melhores precos, preservado o interesse ptiblico e respeitados os valores
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estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de
Referência.
16.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
76.4.O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos,57,
58 e 65 da Lei n.e 8.665/93.
16.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limítes previstos na Lei

n.s 8.666/93 e alterações posteriores, até25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo
consignado no Contrato.
16.6. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de Dezembrode2O2L podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos na Lei n9 S.Se6/gg , de 2l de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

17. MINUTA DO CONTRATO
coNTRATO Ns ..................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS,

ATRAVES DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO

OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MUNICíPIO DE CRATEÚS - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o ns 07.982.03610007-67, com sede de sua

Prefeitura Municipal na Rua Cel.Tezé tL4t - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da

Saúde, neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr Thiago Viana
da Silva, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa

estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o ne ............., neste ato representada
pelo(a) Sr(a) .............., portador (a) do CPF/MF pe ................, apenas denominada de

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas
e condições a seguir estabelecidas.

Cúusuu PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o pe

, em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas,

c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de t7lO7/2002, Lei complementar ne 723 de t4
de Dezembro de 2006, Lei Complementar L47 de 7 de Agosto de 2014.

crÁusulA SEGUNDA - Do oBJETo E Do REGTME DA EXECUÇÃo:
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estimados para a contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Termo de
Referéncia.
16.3. lncumbira a administracao providenciar a publicacao do extrato do Contrato nos
quadros de aviso dos érgaos publicos municipais, na forma prevista na Lei Organica
Municipal, até 0 quinto dia util do més subsequente ao de sua assinatura. O mesmo
procedimento se adotaré com relacao aos possiveis termos aditivos.
16.4. O Contrato so podera ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57,
58 e 65 da Lei n.9 8.666/93.
16.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condicfies pactuadas, os acréscimos ou supressées quantitativas que se fizerem
necessarios, a critério da administracao publica, respeitando-se os limites previstos na Lei
n.9 8.666/93 e alteracfies posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor maximo
consignado no Contrato.
16.6. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de Dezembro de 2021 podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos na Lei n9 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterac6es posteriores.

17. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N9 ................ ..

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA SAUDE E DO
OUTRO LADO A EMPRESA

, PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MUN|ClPlO DE CRATEUS - CE, pessoa juridica de direito
publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n9 07.982.036/0001-67, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria da
Saude, neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr Thiago Viana
da Silva, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa .........
estabelecida na ........ inscrita no CNPJ/MF sob o n9 ........... .., neste ato representada
pelo(a) Sr(a) ............ .., portador (a) do CPF/MF n9 .............. .., apenas denominada de
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas
e condi<;6es a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Presencial tombado sob o n9

/_, em conformidade com a Lei Federal N9 8.666/93 - Lei das Licitacfies Publicas,
c/c os termos da Lei Federal n9 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n9 123 de 14
de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DA EXECUCAO: F
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PREFEITURÂ t)E

2.L. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENçÃo PREVENTIVA E CoRRETIVA EM AR
CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO
MUNICÍPlO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de
Referencia.
2.2. o regime será de execução indireta com empreitada por preço unitário.

CúUSULA TERCEIRA - Do VALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUITIBRIo EcoNoMIco.
FINANCE!RO:

3.1. O valor global da presente avença e de RS ,aser
pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de
acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice lGp-lV da
Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILíBRlo EcoNÔMlco-FINANCEtRo: Na hipótese de sobrevírem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
serviço prestado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65,11, "d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estão incluídastodas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade ate 3L de Dezembro de2O2t podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos na Lei n9 8.666/93 , de 2! de junho de L993 e suas alterações posteriores.

CúUSULA QUINTA - DA ExEcUçÃo DoS SERVIÇoS:
5.1. A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela
Contratante, devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e
especificações contidas na Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal
competente.
5.2..Deverão ser prestados todos os serviços de assistência e suporte técnico nos
equipamentos através de um corpo técnico especializado e com a utilização de ferramentas
apropriadas, de acordo com as recomendações do fabricante, de modo a garantir a

conservação e o perfeito funcionamento dos mesmos.
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- ' 1-6’2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATACAO DE EMPRESA PARA \.._______,
PRESTAQAO DE SERVICOS DE MANUTENQAO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR
CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO
MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacfies contidas no Termo de
Referencia.
2.2.0 regime sera de execucao indireta com empreitada por preco unitario.

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR, DO REAJUSTE E D0 REEQUILIBRIO ECONOM|CO-
FINANCEIRO:
3.1.0 valor global da presente avenca é de RS ( ), a ser
pago em conformidade com a execucao dos servicos prestados no periodo respectivo, de
acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certid6es do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da
Fundacao Getulio Vargas.
3.3. REEQUlLlBRlO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou
fato do principe, configurando alea econémica extraordinaria e extracontratual, podera,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo
aditivo, ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do
servico prestado, objetivando a manutencao do equillbrio econémico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de Dezembro de 2021 podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos na Lei n5 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterag6es posteriores.

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcucAo DOS SERVICOS:
5.1. A realizacao dos servicos sera de acordo com as solicitacées requisitadas pela
Contratante, devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e
especificacées contidas na Ordem de Servicos emitida pela Secretaria Municipal
competente.
5.2..Deverao ser prestados todos os servicos de assisténcia e suporte técnico nos
equipamentos através de um corpo técnico especializado e com a utilizacao de ferramentas
apropriadas, de acordo com as recomendacées do fabricante, de modo a garantir a
conservacao e o perfeito funcionamento dos mesmos.
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5.3. As visitas do técnico serão executadas mediante a emissão da ordem de serviços
emitida pela contratada, informado quais medidas deverão ser adotadas durante a

mesma.
5.4. A contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos de
proteção individual (EPl's), ferramentas e mão de obra especializada e necessária para a

execução dos serviços.
5.5. Será de responsabilidade da contratada o fornecimento dos materiais de consumo
necessários a execução dos serviços.
5.6. Deverão ser emitidos, mensalmente, relatórios de manutenção preventiva,
separadamente dos relatórios de manutenção corretiva;
5.7. Qualquer serviço que caracterize conserto, a contratada deverá deixar um aparelho
em reposição;
5.8. Da manutenção preventiva:
a) A assistência técnica preventiva consistirá em procedimentos de manutenção com
periodicidade mensal, visando prevenir situações que possam gerar falhas ou defeitos a

conservação e o perfeito funcionamento, bem como recomendar ao contratante eventuais
providencias, sob o seu controle, que possam estar e/ou a interferir no desemprenho do
mesmo;
b) todos os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00
as 17:00 horas, e em casos excepcionais poderão ser executados em outro horário
devidamente autorizados pelo órgão, nos sábados, domingos ou feriados, ou ainda no
período noturno, sem ônus adicional para a contratante;
c) Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja, quando for
solicitada manutenção preventiva e corretiva nos mesmos dias e horários, devara a

contratada disponibilizar toda a estrutura necessária para a execução dos mesmos, sem
prejuízo ou custos adicionais para a contratante;
d) A manutenção preventiva devera ser feita independente de ter havido manutenção
corretiva no período, devendo ser emitido relatório de atendimento especifico para cada
tipo de manutenção, conforme a necessidade da contrante.
5.9. Da manutenção corretiva:
a) Serviços de reparos para eliminar defeitos ocorridos sob condições de utilização
adequados dos equipamentos, bem como, testes e ajustes, inclusíve testes de segurança
elétrica, após reparos para garantir o perfeito funcionamento dos mesmos;
b) Em visitas técnicas para manutenção e controle de duração as quais se providenciares a

manutenção dos equipamentos e eliminação de eventuais defeitos;
c) Na implementação de rotina de manutenção adotando recursos de manutenção
preventiva e corretiva de modo a permitir o planejamento, controle e avaliação das
atividades desenvolvidas no decorrer do contrato;
d) Atender dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas aos chamados para

consertos eventuais que se façam necessários;
e) A contratada devera dispor de estoque de reposição de peças, para o imediato
fornecimento, a fim de atender aos prazos estabelecidos;
f) O fornecimento de peças e acessórios necessários para amanutenção corretiva correra
por conta da contratada;

4
rÁsrc

\/

\-I

PREFEcnAfEil§ *I or i~»@— M
Jr--‘__.

~ \\ §n‘\5.3. As visitas do técnico serao executadas mediante a emissao da ordem de servicos
emitida pela contratada, informado quais medidas deverao ser adotadas durante a
mesma.
5.4. A contratada se obrigara pelo fornecimento de todo 0 instrumental, equipamentos de
protecao individual (EPl's), ferramentas e mao de obra especializada e necessaria para a
execucao dos servicos.
5.5. Sera de responsabilidade da contratada 0 fornecimento dos materiais de consumo
necessarios a execucao dos servigos.
5.6. Deverao ser emitidos, mensalmente, relatérios de manutencao preventiva,
separadamente dos relatérios de manutencao corretiva;
5.7. Qualquer servico que caracterize conserto, a contratada devera deixar um aparelho
em reposicao;
5.8. Da manutencao preventiva:
a) A assisténcia técnica preventiva consistira em procedimentos de manutencao com
periodicidade mensal, visando prevenir situac6es que possam gerar falhas ou defeitos a
conservagao e o perfeito funcionamento, bem como recomendar ao contratante eventuais
providencias, sob o seu controle, que possam estar e/ou a interferir no desemprenho do
mesmo;
b) todos os servicos deverao ser executados de segunda a sexta-feira, no horario de 08:00
as 17:00 horas, e em casos excepcionais poderao ser executados em outro horario
devidamente autorizados pelo orgao, nos sabados, domingos ou feriados, ou ainda no
periodo noturno, sem 0nus adicional para a contratante;
c) Quando houver necessidade da realizacao de servicos simultaneos, ou seja, quando for
solicitada manutencao preventiva e corretiva nos mesmos dias e horarios, devara a
contratada disponibilizar toda a estrutura necessaria para a execucao dos mesmos, sem
prejuizo ou custos adicionais para a contratante;
d) A manutencao preventiva devera ser feita independente de ter havido manutencao
corretiva no periodo, devendo ser emitido relatorio de atendimento especifico para cada
tipo de manutencao, conforme a necessidade da contrante.
5.9. Da manutencao corretiva:
a) Servicos de reparos para eliminar defeitos ocorridos sob condic6es de utilizagao
adequados dos equipamentos, bem como, testes e ajustes, inclusive testes de seguranca
elétrica, apos reparos para garantir 0 perfeito funcionamento dos mesmos;
b) Em visitas técnicas para manutencao e controle de duracao as quais se providenciares a
manutengao dos equipamentos e eliminacao de eventuais defeitos;
c) Na implementacao de rotina de manutencao adotando recursos de manutencao
preventiva e corretiva de modo a permitir o planejamento, controle e avaliacao das
atividades desenvolvidas no decorrer do contrato;
d) Atender dentro do prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas aos chamados para
consertos eventuais que se facam necessarios;
e) A contratada devera dispor de estoque de reposicao de pecas, para o imediato
fornecimento, a fim de atender aos prazos estabelecidos;
f) O fornecimento de pecas e acessorios necessarios para amanutencao corretiva correra
por conta da contratada;
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g) Nos equipamentos que se encontram em período de garantia, os serviços de
manutenção corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o
problema não decorre de defeito coberto pela garantia;
h) Ficando constatatado que o problema do equipamento decorre de defeito de fabricação,
a contratada comunicara a contratante no prazo máximo de 2 (dois) dias uteis, não
ultrapassando a data do termino da garantia, mediante emissão de laudo técnico, a fim de
que sejam tomadas as providencias necessárras;
i) Caso a contratada execute os serviços de manutenção corretiva nesses equipamentos e

desse procedimento resulte a perda da garantia oferecida, a contratada assumira durante
o período remanescente da garantia, todos os ônus a que atualmente esta sujeito o

fabricante do equipamento;
j) A contratada, no que se refere a manutenção corretiva, devera reparar todo e qualquer
defeito que venha ocorrer durante a vigência do contrato, inclusive quanto a eventual
necessidade de carga de gas, arcando com o fornecimento deste, sempre que solicitado,
sem ônus para a contratante.
k)A manutenção corretiva engloba o atendimento emergencial, feito mediante solicitação,
que interrompam as atividades previamente programadas, dentro ou fora do horário
normal de trabalho. O atendimento emergencial devera ser realizado no prazo máximo de
até 4 (quatro) horas.

5.10. A periodicidade dos serviços será de acordo das solicitações da contratante, mediante
necessidade e conforme demanda especificada na ordem de serviço.
5.11.. Das peças:

a) O fornecimento das peças originais, genuínas ou legitimas e acessórios para a

manutenção corretiva será de 7OO%, inclusive compressor;
b) As peças originais utilizadas serão fornecidas pela contratada de acordo com as

especificações técnicas do equipamento, sem ônus para a contratante;
c) Nos casos que se comprove a vantagem econômica financeira na restauração de peças,

caberá a contratada, decidir pela opção mais benéfica, observando o prazo de garantia do
serviço de restauração, o qual sera de responsabilidade da contratada.
5.11. Da garantia dos serviços prestados

a) A contratada assumira integral responsabilidade pela boa execução dos serviços e

eficácia das revisões periódicas e de mergencia nos equipamentos;
b) A fiscalização pela execução dos serviços prestados será de competência da contratante,
que nomeara um representante para promovertestes e provas quando necessário, e bem

como caso haja necessidade, referendar por escrito os relatórios técnicos que devarão ser

entregues a cada operação realízada;

c) Os serviços executados de manutenção corretiva terão um prazo de garantia mínima de:

| - 06 (seis) meses para amão de obra executada;
ll - 01 (um) ano para compressor dado em substituição a outro defeituoso;
lll- 90 (noventa) dias para as demais peças dadas em substituição a outras defeituosas

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
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g) Nos equipamentos que se encontram em periodo de garantia, os servicos de
manutencao corretiva somente poderao ser executados apos a constatagao de que o
problema nao decorre de defeito coberto pela garantia;
h) Ficando constatatado que o problema do equipamento decorre de defeito de fabricacao,
a contratada comunicara a contratante no prazo maximo de 2 (dois) dias uteis, nao
ultrapassando a data do termino da garantia, mediante emissao de laudo técnico, a fim de
que sejam tomadas as providencias necessarias;
i) Caso a contratada execute os servicos de manutencao corretiva nesses equipamentos e
desse procedimento resulte a perda da garantia oferecida, a contratada assumira durante
o periodo remanescente da garantia, todos os énus a que atualmente esta sujeito o
fabricante do equipamento;
j) A contratada, no que se refere a manutencao corretiva, devera reparar todo e qualquer
defeito que venha ocorrer durante a vigéncia do contrato, inclusive quanto a eventual
necessidade de carga de gas, arcando com 0 fornecimento deste, sempre que solicitado,
sem 6nus para a contratante.
k) A manutengao corretiva engloba o atendimento emergencial, feito mediante solicitacao,
que interrompam as atividades previamente programadas, dentro ou fora do horario
normal de trabalho. O atendimento emergencial devera ser realizado no prazo maximo de
até 4 (quatro) horas.
5.10. A periodicidade dos servicos sera de acordo das solicitac6es da contratante, mediante
necessidade e conforme demanda especificada na ordem de servico.
5.11. Das pecas:
a) O fornecimento das pecas originais, genuinas ou legitimas e acessérios para a
manutencao corretiva sera de 100%, inclusive compressor;
b) As pecas originais utilizadas serao fornecidas pela contratada de acordo com as
especificacées técnicas do equipamento, sem 6nus para a contratante;
c) Nos casos que se comprove a vantagem econémica financeira na restauracao de pegas,
cabera a contratada, decidir pela opcao mais benéfica, observando 0 prazo de garantia do
servico de restauracao, o qual sera de responsabilidade da contratada.
5.11. Da garantia dos servicos prestados
a) A contratada assumira integral responsabilidade pela boa execugao dos servicos e
eficacia das revis6es periodicas e de mergencia nos equipamentos;
b) A fiscalizagao pela execucao dos servicos prestados sera de competéncia da contratante,
que nomeara um representante para promover testes e provas quando necessario, e bem
como caso haja necessidade, referendar por escrito os relatorios técnicos que devarao ser
entregues a cada operacao realizada;
c) Os servicos executados de manutencao corretiva terao um prazo de garantia minima de:
I — 06 (seis) meses para amao de obra executada;
II — 01(um)ano para compressor dado em substituicao a outro defeituoso;
Ill — 90 (noventa) dias para as demais pecas dadas em substituicao a outras defeituosas

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
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6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir d
licitação correrão á conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçament
nas Dotação Orçamentária ne

Elemento de Despesa: ne

CúUSuu SETIMA . Do PAGAMENTo:
7.t. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez)

dias úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque
7.2. Afatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
q uantitativo efetivamente realizado.
7.3.Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipalde Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé,LL4L, Centro, Crateús -
CE, inscrito no CNPJ/MF sob o ne 07.892.03610007-67, acompanhado da seguinte
documentação: acompanhadas das Certídões Federais, Estaduais e Municipais do
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta

clÁusuLA orrAVA - DAs oBRtGAçÕEs DA CoNTRATADA:
8.1-. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais
ocorrências durante a execução deste contrato;
8.2.Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais
e humanos necessários.

8.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do
contrato, tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que
interfiram na execução do contrato;
8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada
no preâmbulo deste termo;
8.6. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execução do contrato;
8.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em
seu acompanhamento;
8.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei

Federal n" 8.666/93;
8.9. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela

CONTRATANTE;

8.10. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente,
não serão considerados como inadimplemento contratual;
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licitacao correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento I : ‘.1; "I'D
nas Dotacao Orcamentaria n9: .
Elemento de Despesa: n9 .

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos servicos prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez)
dias uteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancaria do fornecedor ou através de cheque
7.2. A fatura constara dos servicos efetivamente prestados no periodo, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasiao dos servicos executados o contratado devera apresentar recibo em O2
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipal de Crateus, com enderego a Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateus —
CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n9 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentacao: acompanhadas das Certidoes Federals, Estaduais e Municipais do
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condic6es da proposta

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
8.1. Designar, por escrito, 0 funcionario responsavel para resolucao de eventuais
ocorréncias durante a execucao deste contrato;
8.2. Zelar pela fiel execucao deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais
e humanos necessérios.
8.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execucao do
contrato, tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4. Cumprir as posturas do Municipio e as disposi<;6es legais estaduais e federais que
interfiram na execucao do contrato;
8.5. Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obrigacfies
assumidas, todas as condic6es de habilitacao e qualificagao exigidas na licitacao indicada
no preambulo deste termo;
8.6. Dar ciéncia imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execucao do contrato;
8.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato,
nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizacao do CONTRATANTE em
seu acompanhamento;
8.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e
tributarios, resultantes da execucao deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei
Federal n° 8.666/93;
8.9. Atender prontamente qualquer reclamacao, exigéncia, ou observacao realizadas pela
CONTRATANTE;
8.10. Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente,
nao serao considerados como inadimplemento contratual;

FABIO GO
P R E 3 ii
CPF: 027 rw;%3_?n

Portaria N“ 015 _r_r. 92Fr". ?w5~ -._/‘.3-:.,_-_'_'!-JC3 :3U"7 N?

IRA



8.11. Os pedidos de prorrogação de prazo para a execução dos serviços serão dirigidos à

Comissão de Licitação, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de

entrega, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas.
8.12. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados,
qualidade e origem dos materiais empregados e efetuá-los de acordo com as

especificações constantes neste instrumento e seus anexos.

8.13. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de

impedimentos fortuitos, demaneira que não se prejudique o bom andamento e a

qualidade na execução dos serviços;
8.14. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na consolidação
das leis do trabalho e legislação pertinente;

crAUsuLAs NoNA - DAS OBRTGAçõES DA CONTRATANTE:

9.1. a contratante obrigar-se-a:
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização da

execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;

9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos

objeto deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
9.t.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento,
bem como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.L.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados,
prestando-lhes todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem
solicitados;

CLAUSULA DECTMA - DAS SANçÕES:

10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais

cominações legais.

10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
prévia defesa:
| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666193, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços

da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave
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8.11. Os pedidos de prorrogacao de prazo para a execucao dos servicos serao dirigidos a
Comissao de Licitacao, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de
entrega, explicitadas as raz6es e devidamente fundamentadas.
8.12. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execucao dos servicos contratados,
qualidade e origem dos materiais empregados e efetua-los de acordo com as
especificagfies constantes neste instrumento e seus anexos.
8.13. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, demaneira que nao se prejudique 0 bom andamento e a
qualidade na execugao dos servicos;
8.14. Respeitar as normas de seguranca e medicina do trabalho, previstas na consolidacao
das leis do trabalho e legislacao pertinente;

CLAUSULAS NONA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE:
9.1. a contratante obrigar-se-a:
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realizacao da
execugao dos servicos e o cumprimento dos prazos;
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos
objeto deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizarjunto a Contratada a execucao do objeto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condic6es estabelecidas neste instrumento,
bem como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer necessaria a prestacao dos servicos licitados,
prestando-lhes todas as informa<;6es e esclarecimentos que, eventualmente, forem
solicitados;

CLAUSULA DECIMA — DAS SANCOES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidéneo,
fizer declaragao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da
ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até
que seja promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominac6es legals.
10.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao
total ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informa(;6es prestadas, garantida a
prévia defesa:
I - Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.9 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacfies e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos servicos
da Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
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ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipa

- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
al de L,O%o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a LO% do mesmo valor;
bl de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c\ de5,O% (cinco por cento) do valor contratualtotal do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar
nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas
nos incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no
inciso lV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o

valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas
às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,

em virtude de atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos !, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
LO.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa deS,OY, (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo

das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
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Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal ’ |.i1.'
— DAM, a ser preenchido de acordo com instrucfies fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestacao dos servigos ou indisponibilidade do mesmo, Iimitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a
qualquer clausula ou condigao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidéncia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer servico rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar
nos 05 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
Ill - Suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com
0 Municipio de Crateus, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida
a reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido 0 prazo da sancao
aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e
a ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias uteis para as sanc6es previstas
nos incisos I, ll e Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no
inciso IV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso.Se o valor da multa nao for
pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratada fizer jus. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o
valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do
Municipio e cobrado mediante processo de execucao fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5- As sanc6es previstas nos incisos Ill e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas
as empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica,
em virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanc6es previstas nos incisos I, Ill e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
10.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 02 (dois) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada,
estara sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo
das demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao
assumida.

FABIO G0,fi§~0Lll/EIRA
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10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem
seu desinteresse.

CLAUSULA DECTMA pRtMETRA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAT:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

ctÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA REsctsÃo
72.L. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com
as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam
reconhecidos os direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal nq 8.666/93;
72.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xlle XVll do art. 78da Lei ne 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
72.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo art.78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei ns 8.666/93.

crAusuLA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO:
L3.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL
DE CONTRATO.

CLAÚSULA DÉcIMA QUARTA - DA PUBLIcAçÃo
1'4.t. A publicação do presente Contrato e de responsabilidade do CONTRATANTE e
deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal
ns 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de CRATEÚS é o competente para dirimir questões decorrentes
da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2s do artigo 55 da Lei 8.666
de 2L de junho de 1993, alterada e consolidada.
L5.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final,
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

¢|u_gmPREFElTURA DE _CRATEIIS
10.8— As sanc6es previstas no item 10.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que,
apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com 0 edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem
seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer altera(;6es que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA REsc|sAo
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com
as consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam
reconhecidos os direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n9 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorlzacao escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja
conveniéncia da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n9 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n9 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO D0 CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) 0 (a) Servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL
DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
devera ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao
indispensavel para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal
n9 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de CRATEUS é o competente para dirimir quest6es decorrentes
da execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 29 do artigo 55 da Lei 8.666
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final,
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato

r
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PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

ANEXO rAO CONTRATO - ESPECTFTCAçÃO DOS SERV!çOS

Crateús -Ce, 72 de Março de2O2t.

Ordenador de Despesas da Secretaria da Saúde

rÁaD
PR
CPF:

0 tH0

ITEM ESPECT FrCAÇÃO DOS SERVTÇOS UND QNT
VR.

UNIT

VR.

TOTAL

VALOR TOTAL
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PROCESSO:
CONTRATO N9
EMPRESA:
CNPk
ENDERECO:

ANEXO I AO CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS SERVIQOS

TOTALC z3%-AI

<?°ITEM l ESPECIFICACAO DOS SERVICOS l UND QNT

I I I
VALOR TOTAL _

Crateus — Ce, 12 de Marco de 2021.

‘ | o Viana Da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria da Saude
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Carta de Apresentação)

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos à Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo,
referente ao PREGÃO PRESENCIAL N" XXX/2021, com abertura no dia de...........
de ........, às _:_ horas, Horário local, conforme especificações constantes do anexo I, pafte

integrante deste processo.

objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO »p SERVrÇOS DE
MANUTENÇÀO PREVENTIVA E CORRETTVA EM AR CONDICIONADO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICÍPIO DE
CRATEUS _ CE.

VALOR GLOBAL: R$ _ (_POR EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: DIAS.

o O licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as

obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

Nome do Representante Legal
CPF n' rÁato

PRE
CPF: 02

VE DE
rvtuwtCtplo

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

valor Total R$ xxxxxxxxxxxxx

Proponente (Razão Social) Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP)
CNPJ: CGF:
Banco: Agência: Conta Corrente

E-mail:

RG n": CPF n":

Fone/Fax

Nome:
Cargo/Função Fone:
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MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS "' |W{- "
(Carta de Apresentagio) L

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Cratefis
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor dc Licitaqoes do Municipio de Cratefis -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos 21 Vossa Senhoria nossa proposta de preoos, conforme planilha em anexo,
referente ao PREGAO PRESENCIAL N° XXX/2021, com abertura no dia ......... .. de ......... ..
de ........, as _:_ horas, Horario local, conforme especificagoes constantes do anexo I, pane
integrante deste processo.

Objeto; c0NTRATAc;A0 DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE
MANUTENQAO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR CONDICIONADO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICiPIO DE
CRATEUS—CE.

- VALOR VALOR
ITEMI ESPECIFICACAO E ‘ UNID | UNITARIO ~ TOTALCHU

| Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

VALOR GLOBAL: R$ 1 POR EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: { ) DIAS.

0 O licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitaofio e cumpriré todas as
obrigaooes contidas no Anexo I — Termo de Referéncia deste Edital.

DADQS DA EMPRESA: ‘ --~-
Proponents /(Razao Social)§L \ Endereqo Coinercial: (RL1/a/Cidade/UF/CEP) I
CNPJ: \ CGF: I
Banco: | Agéncia: | Conta Corrente:
Fone/Fax: | E-mail:
DADOS DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DE=’CONTRATO:
Nome: | RG n°: 1 CPF n°:
Cargo/Fungao: I Fone:

f

Nome do Representante Legal . > T0 FABIO - -
CPF“ .. _i-__ PRGE0(!-E)!CPF:02: :w}'.":j-"=
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ANEXO III

MODELOS DE DECLA ÃO

ITEM 1) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CRE,DENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada
por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualiÍicação (nacionalidade,
estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo
junto ao Município de Crateús, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar
durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta
de preços e documentos de habilitação, assinartoda a documentação necessária, como também
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao

certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao f,rel cumprimento deste

mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 67 5 do Código Civit
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(cE), ..... de 20

OUTORGANTE

rÁsD
PRE RO
CPF:

E
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MODELOS DE DECLARACGESJPROCURACAO

ITEM 1) Modelo de Procuracfioz

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURAQ QAO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDERECO> neste ato representada
por seu (titular, socio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificacao (nacionalidade,
estado civil, profissao, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificacao (nacionalidade, estado civil,
profissao, RG, CPF e endereco.

PODERES: O outorgante confere ao outorgad0(a) pleno e gerais poderes para representa-lo
junto ao Municipio de Crateils, podendo 0 mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar
durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta
de precos e documentos de habilitacfio, assinar toda a documentacao necessaria, como também
formular ofertas e lances verbais dc precos e praticar todos 0s demais atos pertinentes ao
certame em nome da Outorgante que se fizerem necessarios ao fiel cumprimento deste
mandato, inclusive interpor recursos, ciente dc que por forca do artigo 675 do Codigo Civil
esta obrigado a satisfazer todas as obrigacoes contraidas pelo outorgado.

........... .. (CE), de 20_.
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ANEXO III

MODETOS DE DECLARAC

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARACÃO

(NOME E QUALTFTCAÇÀO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
f,rns de prova em processo licitatório de Pregão Presencial N.' 00312021 SESA, junto ao
Município de Crateús, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854,
de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturro,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2, da Lei n." 8.666193. Pelo que, por ser a
expressão da verdade, frrma a presente, sob as penas da Lei.

de de 20
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ANEXO III

MODELOS DE DEClABA§O 
ITEM 2) Modelo de Declaracaoz

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITACAO

DECLARAQAO
(NOME E QUALIFICACAO DO FORNECEDOR), DECLARA:

’

Fe 1/6anE
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a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatorio de Pregfio Presencial N.° 003/2021 SESA, junto ao
Municipio de Cratellis, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854,
de 27/10/ 1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7, da
Constituicao Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Cratefis, Estado do Ceara, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitacao para participar no
presente certame licitatorio, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores, nos tennos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a

/ expressao da verdade, finna a presente, sob as penas da Lei.

........................ .. de de 20_.
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ANEXO III

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARA, pàrd os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que
tem pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação
previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 10.52012002.

de 20
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ANEXO III

ITEM 3) Modelo de Declaracaoz

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatorio, junto ao Municipio de Crateils, Estado do Ceara, sob as penalidades cabiveis, que
tem pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias quanto a proposta e a habilitacao
previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520/2002.

.............. ..(CE). dc de 20_.
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ANEXO III

ITEM 4) Modelo de Declaração:

§ome/Razão social), inscrita no CNPJ no _,por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a
portado(a) da Carteira de Identidade no e CPF no

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas
da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3" da Lei Cornplementar n"
t23106.

-CE, de de 2021.

(Representante Legal)
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ANEXO III

ITEM 4) Modelo de Declaracfioz

(Nome/Razao Social), inscrita no CNPJ n° ,por intermédio de seu
representante legal, 0(a) Sr(a) .
portado(a) da Caneira de Identidade n° e CPF n°

, DECLARA, sob as sancoes administrativas cabiveis e sob as penas
da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislacao vigente, nao

\_, possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do afiigo 3° da Lei Complementar n°
123/06.

-CE, dc de 2021.

(Representante Legal)
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ANEXO IV _ MINUTA DE CONTRATO

CoNTRATO N'.........

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA
DA SAÚDE E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MLINICÍPIO DE CRATEUS - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/NIF sob o n" 07 .982.036/0001- 67 , com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zeze ll41 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde, neste
ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa estabelecida na ..........,
inscrita no CNPJ/MF sob o no ............., neste ato representada pelo(a) Sr(a) .............., portador
(a) do CPF/MF no ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o no 00312021 SESA,
em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos
da Lei Federal no 10.520, de 17l07l2002,Lei complementar no 123 de 14 de Dezernbro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA. Do oBJETo E Do REGIME DA ExECUÇÃo:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO ON, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR
CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAzuA DA SAUDE
DO MLTNICÍpIO DE CRATEUS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de
Referencia.
2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA _ Do VALOR, Do REAJUSTE E Do REEQUILIBRIO
ECONOMICO.FINANCEIRO :

3. 1. O valor global da presente avença é de R$
em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidões do NSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio
Vargas.
3.3. REEQUILÍnzuo ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
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CONTRATO N“ ................ ..

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA
DA SAUDE E no OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA 0 FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE CRATEUS - CE, pessoa juridica de direito
pfiblico interno, inscrita no CNPJ/l\/IF sob o n° 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Cratens/CE, através da Secretaria da Sande, neste
ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... .., estabelecida na ........ ..,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........... .., neste ato representada pelo(a) Sr(a) ............ .., portador
(a) do CPF/MF n° .............. .., apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si 0
presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Presencial tombado sob o n° 003/2021 SESA,
em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes Pfiblicas, c/c os termos
da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de l4 de Dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DA EXECUCAO:
2.1. Constitui obj eto do presente contrato a CONTRATACAO DE EMPRESA PARA
PRESTACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR
CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE
DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes contidas no Termo de
Referencia.
2.2. O regime sera de execucao indireta com empreitada por preco unitario.

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ { i ). a ser pago
em conformidade com a execucao dos servicos prestados no periodo respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidoes do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado 0 indice IGP-M da Fundacao Get1'1lio
Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONDMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato
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do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e

a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,1I,
"d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, frca subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 31 de Dezembro de 2021 podendo ser proÍrogado nos casos e formas previstos na
Lei n: 8.666193, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA _ DA ExECUÇÃo DoS SERVIÇoS:
5.1. A realizaçáo dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificações contidas na
Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente.
5.2..Deverão ser prestados todos os serviços de assistência e suporte tócnico nos equipamentos
através de um corpo técnico especializado e com a utllização de ferramentas apropriadas, de
acordo com as recomendações do fabricante, de modo a gararrtir a conservação e o perfeito
funcionamento dos mesmos.
5.3. As visitas do técnico serão executadas mediante a emissão da ordem de serviços emitida
pela contratada, informado quais medidas deverão ser adotadas durante a mesma.
5.4. A contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos de
proteção individual (EPI's), ferramentas e mão de obra especializada e necessárta paÍa a

execução dos serviços.
5.5. Será de responsabilidade da contratada o fornecimento dos materiais de consumo
necessários a execução dos serviços.
5.6. Deverão ser emitidos, mensalmente, relatórios de manutenção preventiva, separadamente
dos relatórios de manutenção corretiva;
5.7. Qualquer serviço que caracterize conserto, a contratada deverá deixar um aparelho em
reposição;
5.8. Da manutenção preventiva:
a) A assistência técnica preventiva consistirá em procedimentos de manutenção com
periodicidade mensal, visando prevenir situações que possam gerar falhas ou defeitos a

conservação e o perfeito funcionamento, bem como recomendar ao contratante eventuais
providencias, sob o seu controle, que possam estar e/ou a interferir no desemprenho do mesmo;
b) todos os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 as

17:00 horas, e em casos excepcionais poderão ser executados em outro horário devidamente
autorizados pelo órgão, nos sábados, domingos ou feriados, ou ainda no período noturno, sem
ônus adicional para a contratante;
c) Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja, quando for
solicitada manutenção preventiva e corretiva nos mesmos dias e horários, devara a contratada
disponibilizar toda a estrutura necessária para a execução dos mesmos, sem prejtizo ou custos
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procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser
restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do servico prestado, objetivando a
manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
“d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 1
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir dc sua assinatura, tendo
validade até 31 de Dezembro de 2021 podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na
Lei n3 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteracoes posteriores.

CLAUSULA QUINTA — DA EXECUCAO DOS SERVICOS:
5.1. A realizacao dos servicos sera de acordo com as solicitacoes requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificacoes contidas na
Ordem de Servicos emitida pela Secretaria Municipal competente.
5.2..Deverao ser prestados todos os servicos de assisténcia e suporte técnico nos equipamentos
através de um corpo técnico especializado e com a utilizacao de ferramentas apropriadas, de
acordo com as recomendacoes do fabricante, de modo a garantir a conservacao e o perfeito
funcionamento dos mesmos.
5.3. As visitas do técnico serao executadas mediante a emissao da ordem de servicos emitida
pela contratada, informado quais medidas deverao ser adotadas durante a mesma.
5.4. A contratada se obrigara pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos de
protecao individual (EPI’s), ferramentas e rnao de obra especializada e necessaria para a
execucao dos servicos.
5.5. Sera de responsabilidade da contratada 0 fornecimento dos materiais de consumo
necessarios a execucao dos servicos.
5.6. Deverao ser emitidos, mensalmente, relatorios de manutencao preventiva, separadamente
dos relatorios de manutenoao corretiva;
5 .7. Qualquer servico que caracterize conserto, a contratada devera deixar um aparelho em
reposicao;
5.8. Da manutencao preventiva:
a) A assisténcia técnica preventiva consistira em procedimentos de manutencao com
periodicidade mensal, visando prevenir situacoes que possam gerar falhas ou defeitos a
conservacao e o perfeito funcionamento, bem como recomendar ao contratante eventuais
providencias, sob o seu controle, que possam estar e/ou a interferir no desemprenho do mesmo;
b) todos os servicos deverao ser executados de segunda a sexta-feira, no horario de 08:00 as
17:00 horas, e em casos excepcionais poderao ser executados em outro horario devidamente
autorizados pelo orgiio, nos sabados, domingos ou feriados, ou ainda no periodo noturno, sem
onus adicional para a contratante;
c) Quando houver necessidade da realizacao de servicos simultaneos, ou seja, quando for
solicitada manutencao preventiva e corretiva nos mesmos dias e horarios, devara a contratada
disponibilizar toda a estrutura necessaria para a execucao dos mesmos, sem prejuizo ou custos
adicionais para a contratante;
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d) A manutenção preventiva devera ser feita independente de ter havido manutenção
no período, devendo ser emitido relatório de atendimento especifico para cada
manutenção, conforme a necessidade da contrante.
5.9. Da manutenção corretiva:

tipo de

a) Serviços de reparos para eliminar defeitos ocorridos sob condições de utilização adequados
dos equipamentos, bem como, testes e ajustes, inclusive testes de segurança elétrica, após
reparos para gaÍantir o perfeito funcionamento dos mesmos;
b) Em visitas técnicas para manutenção e controle de duração as quais se providenciares a
manutenção dos equipamentos e eliminação de eventuais defeitos;
c) Na implementação de rotina de manutenção adotando recursos de manutenção preventiva e
corretiva de modo a permitir o planejamento, controle e avaliação das atividades desenvolvidas
no decorrer do contrato;
d) Atender dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas aos chamados para consertos
eventuais que se façam necessários;
e) A contratada devera dispor de estoque de reposição de peças, para o imediato fornecimento,
a fim de atender aos prazos estabelecidos;
f) O fornecimento de eças e acessórios necessários para amanutenção corretiva coffera por
conta da contratada;
g) Nos equipamentos que se encontram em período de garantia, os serviços de manutençào
corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre
de defeito coberto pela garantia;
h) Ficando constatatado que o problema do equipamento decorre de defeito de fabricaçào, a
contratada comunicara a contratante no pÍazo máximo de 2 (dois) dias uteis, não ultrapassando
a data do termino da garanti4 mediante emissão de laudo técnico, a fim de que sejam tomadas
as providencias necessárias;
i) Caso a contratada execute os serviços de manutenção corretiva nesses equipamentos e desse
procedimento resulte a perda da garantia oferecida, a contratada assumira durante o período
remanescente da garantia, todos os ônus a que atualmente esta sujeito o fabricante do
equipamento;
j) A contratada, no que se refere a manutenção corretiva, devera reparar todo e qualquer defeito
que venha ocoffer durante a vigência do contrato, inclusive quanto a eventual necessidade de
carga de gas, arcando com o fornecimento deste, sempre que solicitado, sem ônus para a
contratante.
k) A manutenção corretiva engloba o atendimento emergencial, feito mediante solicitação, que
interrompam as atividades previamente programadas, dentro ou for do horário normal de
trabalho. O atendimento emergencial devera ser realizado no pÍazo máximo de até 4 (quatro)
horas.
5.10. A periodicidade dos serviços será de acordo das solicitações da contratante, mediante
necessidade e conforme demanda especificada na ordem de serviço.
5.1 1. Das peças:
a) O fornecimento das peças originais, genuínas ou legitimas e acessórios para a manutenção
corretiva será de l00oÁ, inclusive compressor;
b) As peças originais utilizadas serão fornecidas pela contr atada de acordo com as
especificações técnicas do equipamento, sem ônus paÍa a contratante;

rÁsto
PRE OE RO
CPF: C2i.0[6.703'20

Portaria N" 0 , tr.01 "01/2021

\—

\-1'

Z n: us ‘B 0 ‘Q < O n 0»

no periodo, devendo ser emitido relatorio de atendimento especifico para cada tipo de
manutencao, conforme a necessidade da contrante.
5.9. Da manutencao corretiva:
a) Servicos de reparos para eliminar defeitos ocorridos sob condicoes de utilizacao adequados
dos equipamentos, bem como, testes e ajustes, inclusive testes de seguranca elétrica, apos
reparos para garantir 0 perfeito funcionamento dos mesmos;
b) Em visitas técnicas para manutencao e controle de duracao as quais se providenciares a
manutencao dos equipamentos e eliminacao de eventuais defeitos;
c) Na implementacao de rotina de manutencao adotando recursos de manutencao preventiva e
corretiva de modo a permitir 0 planejamento, controle e avaliacfio das atividades desenvolvidas
no decorrer do contrato;
d) Atender dentro do prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas aos chamados para consertos
eventuais que se facam necessarios;
e) A contratada devera dispor de estoque de reposicao de pecas, para o imediato fomecimento,
a fim de atender aos prazos estabelecidos;
f) O fomecimento de pecas e acessorios necessarios para amanutencao corretiva correra por
conta da contratada;
g) Nos equipamentos que se encontram em periodo de garantia, os servicos de manutencao
corretiva somente poderao ser executados apos a constatacao de que o problema nao decorre
de defeito coberto pela garantia;
h) Ficando constatatado que o problema do equipamento decorre de defeito de fabricacao, a
contratada comunicara a contratante no prazo maximo de 2 (dois) dias uteis, nao ultrapassando
a data do termino da garantia, mediante emissao de laudo técnico, a fim de que sejam tomadas
as providencias necessarias;
i) Caso a contratada execute os servicos de manutencao corretiva nesses equipamentos e desse
procedimento resulte a perda da garantia oferecida, a contratada assumira durante o pen'odo
remanescente da garantia, todos os onus a que atualmente esta sujeito o fabricante do
equipamento;
j) A contratada, no que se refere a manutencao corretiva, devera reparar todo e qualquer defeito
que venha ocorrer durante a vigéncia do contrato, inclusive quanto a eventual necessidade de
carga de gas, arcando com o fornecimento deste, sempre que solicitado, sem onus para a
contratante.
k) A manutencao corretiva engloba 0 atendimento emergencial, feito mediante solicitacao, que
interrompam as atividades previamente programadas, dentro ou fora do horario normal de
trabalho. O atendimento emergencial devera ser realizado no prazo maximo de até 4 (quatro)
horas.
5.10. A periodicidade dos sen/icos sera de acordo das solicitacoes da contratante, mediante
necessidade e conforme demanda especificada na ordem de servico.
5.11. Das pecas:
a) O fomecimento das pecas originais, genuinas ou legitimas e acessorios para a manutencao
corretiva sera de 100%, inclusive compressor;
b) As pecas originais utilizadas seriio fomecidas pela contratada de acordo com as
especificacoes técnicas do equipamento, sem onus para a contratante;
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c) Nos casos que se comprove a vantagem econômica financeira na restauração de peças,
caberá a contratada, decidir pela opção mais benéfica, observando o prazo de garantia do
seruiço de restauração, o qual sera de responsabilidade da contratada.
5.1 1. Da garantia dos serviços prestados
a) A contratada assumira integral responsabilidade pela boa execução dos serviços e ef,rcácia
das revisões periódicas e de mergencia nos equipamentos;
b) A fiscalização pela execução dos serviços prestados será de competência da contratante, que
nomeara um representante para promover testes e provas quando necessário, e bem como caso
haja necessidade, referendar por escrito os relatórios técnicos que devarão ser entregues a cada
operação rcalizada;
c) Os serviços executados de manutenção corretiva terão um prazo de garantia mínima de:
I - 06 (seis) meses para amão de obra executada;
II - 01 (um) ano para compressor dado em substituição a outro defeituoso;
III - 90 (noventa) dias para as demais peças dadas em substituição a outras defeituosas

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão á conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas Dotação
Orçamentária no:

Elemento de Despesa: no

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em ate l0 (dez) dias úteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
através de crédito na conta Bancâria do fomecedor ou através de cheque
7.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel2e2e,1141, Centro, Crateús - CE,
inscrito no CNPJ/MF sob o n" 07.892.036/0001 -67, acompanhado da seguinte documentação:
acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
afrsalizadas, observadas as condições da proposta

CLÁUSULA orrAvA - DAS oBRrcAÇons ua CONTRATADA:
8.1. Designar, por escrito, o funcionário responsâvel para resolução de eventuais ocorrências
durante a execução deste contrato;
8.2. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários.
8.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato,
tais como transportes, frete, caÍga e descarga etc.
8.4. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram
na execução do contrato;
8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, ellr cornpatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no
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c) Nos casos que se comprove a vantagem economica financeira na restauracao de pecas,
cabera a contratada, decidir pela opcfio mais benéfica, observando o prazo de garantia do
servico de restauracao, o qual sera de responsabilidade da contratada.
5.11. Da garantia dos servicos prestados
a) A contratada assumira integral responsabilidade pela boa execucfio dos sen/icos e eficacia
das revisoes periodicas e de mergencia nos equipamentos;
b) A fiscalizacao pela execucao dos servicos prestados sera de competéncia da contratante, que
nomeara um representante para promover testes e provas quando necessario, e bem como caso
haja necessidade, referendar por escrito os relatorios técnicos que devarao ser entregues a cada
operacao realizada;
c) Os servicos executados de manutencao corretiva terao um prazo de garantia minima dc:
l— 06 (seis) meses para amao de obra executada;
II — 01 (um) ano para compressor dado em substituicao a outro defeituoso;
III — 90 (noventa) dias para as demais pecas dadas em substituicao a outras defeituosas

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitacao
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento, nas Dotacao
Orcamentaria n°: .
Elemento de Despesa: n° .

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos servicos prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias uteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor ou através de cheque
7.2. A fatura constara dos servicos efetivamente prestados no periodo, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasiao dos servicos executados 0 contratado devera apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateus, com endereco a Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateus — CE,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.892036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
8.1. Designar, por escrito, o funcionario responsavel para resolucéio de eventuais ocorréncias
durante a execucao deste contrato;
8.2. Zelar pela fiel execucao deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessarios.
8.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execucao do contrato,
tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4. Cumprir as posturas do Municipio e as disposicoes legais estaduais e federais que interfiram
na execucio do contrato;
8.5. Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na licitacao indicada no
preambulo deste termo;
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8.6. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execução do contrato;
8.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a frscalização do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
8.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 7l dalei Federaln" 8.666193;
8.9. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observaçáo realtzadas pela
CONTRATANTE;
8.10. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado
o pÍazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão
considerados como inadimplemento contratual;
8.11. Os pedidos de prorrogação de prazo para a execução dos serviços serão dirigidos à
Comissão de Licitação, até O5(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de
entrega, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas.
8.12. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados,
qualidade e origem dos materiais empregados e efetuá-los de acordo com as especificações
constantes neste instrumento e seus anexos.
8.13. UtrTizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos forhritos, demaneira que não se prejudique o bom andamento e a qualidade na
execução dos serviços;
8.14. Respeitar as norÍnas de segurança e medicina do trúalho, previstas na consolidação das
leis do trabalho e legislação pefiinente;

CLAUSULAS NONA _ DAS OBRIGAÇÔPS »A CONTRATANTE:
9.1. a contratante obrigar-se-a:
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo narealização da execução
dos serviços e o cumprimento dos prazos;
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos
objeto deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e f,rscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
9.I.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como
zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5' Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer neces sária a prestação dos serviços licitados,
prestando-lhes todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÓES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer d.éclãração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficarét
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

prejuizo das multas previstas no
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8.6. Dar ciéncia imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execucao do contrato;
8.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato, nao
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizacao do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
8.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e tributarios,
resultantes da execucao deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93;
8.9. Atender prontamente qualquer reclamacao, exigéncia, ou observacao realizadas pela
CONTRATANTE;
8.10. Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que notificado
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;
8.11. Os pedidos de prorrogacao de prazo para a execucao dos servicos serao dirigidos a
Comissao de Licitacao, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de
entrega, explicitadas as razoes e devidamente fundamentadas.
8.12. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execucao dos servicos contratados,
qualidade e origem dos materiais empregados e efetua-los de acordo com as especificacoes
constantes neste instrumento e seus anexos.
8.13. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, demaneira que nao se prejudique o bom andamento e a qualidade na
execucao dos servicos;
8.14. Respeitar as normas de seguranca e medicina do trabalho, previstas na consolidacao das
leis do trabalho e legislacao pertinente;

CLAUSULAS NONA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE:
9.1. a contratante obrigar-se-a:
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realizacao da execucao
dos servicos e o cumprimento dos prazos;
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos
objeto deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execucao do obj eto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condicoes estabelecidas neste instrumento, bem como
zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer necessaria a prestacao dos servicos licitados,
prestando-lhes todas as informacoes e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSULA DECIMA — DAS SANCOES:
10. 1- O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara
impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominacoes legais.
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10.2- A Contratada frcarâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, eÍro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas , garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, dalei n.' 8.666193,poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçâo;
b) outras ocorrências que possam acanetar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
lI - Multas (que poderão ser recolhidas etn qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela contratante):
a) de lrlY" (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor;
b) de 2,0oÁ (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicadaem
dobro na reincidência;
c) de 5r07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracteizando-se a recusa, caso a correção não se efetivaruo, 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús,por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois d.o ressar-cimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada corn
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
l0'4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da muita não ior pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada nzeijus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos cor:respondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa ao interesiado no
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l0.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advenéncia, sancao de que trata 0 inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos servicos da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
dc Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestacao dos sen/icos ou indisponibilidade do mesmo, Iimitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer sen/ico rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
III - Suspensao temporaria de paiticipacao em licitacfio e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com
base no inciso anterior.
l0.3- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, II
e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
l0.4- O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisfio do recurso.Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
l0.5- As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
l0.6- As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
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respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em f,rrmar o Contrato
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita
à multa de 5,0"/o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
I l.l. Quaisquer alterações que venham a ocoffer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA. DA RESCISÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77,frcam reconhecidos os
direitos da administraçáo, consoante art.55,IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federaln'8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante attorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, redtuida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666193, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 61 daLei8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA. DA PTJBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua efrcácia, nos termos do parâgrafo único do art. 61 da Lei Federaln" 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de C TEUS é o competente para dirimir questões decorrentes da
execuçào deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
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respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis. ’ '
10.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em finnar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita
a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8- As sancoes previstas no item 10.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia
da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com 0 estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao indispensavel
para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de CRATEUS é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
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15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, _ de _ de _.

Secretário (a) Municipal de
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
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15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE.

CRATEUS-CE, _ de de .

, . . . FF“ I R5250 Social ISecretarlo (a) Municipal de i_ Representante Legal
CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNI-IAS:

l . CPF:
\¢

2. CPF:
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVrÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

o
E

MUI
VE

NICIP
:RD

ITEM ESPECIFICAÇOES UND QNTD
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

Valor Total R$ (xxxxxxx)
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ANEXO I AO CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS SERVICOS °'

-1._../
PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

ITEM l ESPECIFICACOES UND I QZHU C‘.2;?H.

<F
TOTAL

l Valor Total R$ (xxxxxxx)
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